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Resumo
O relatório em questão resulta do estágio curricular realizado na empresa Accelper Consulting Iberia, a qual se dedica à prestação de serviços de consultoria empresarial para todo o tipo de setores e indústrias. Durante o estágio foram desenvolvidas diversas atividades, nomeadamente o apoio na preparação e submissão de candidaturas para sistemas de incentivos, elaboração de relatórios ESG e especial ênfase em projetos de internacionalização, com particular foco numa empresa de baterias portuguesa. Assim, este relatório evidencia um plano de internacionalização elaborado a partir das características e particularidades da empresa de baterias, bem como do panorama global associado a este tipo de tecnologia de armazenamento de energia. De referir que existe uma vasta literatura sobre os processos de internacionalização, desde as barreiras e a seleção de mercados, até os próprios modos de entrada, sendo que neste estágio se conseguiu aplicar esses conhecimentos às características do setor e da empresa. Para tal, foi utilizada uma abordagem baseada em indicadores específicos que, em conjunto com as tarefas executadas no estágio, permitiu escolher os mercados mais atrativos para a atividade da empresa bem como o respetivo modo de entrada. Neste sentido, foram obtidos três mercados ideais para a empresa de baterias iniciar o seu processo de internacionalização: o Reino Unido, a Alemanha e a Austrália. Tendo em conta as especificidades destes mercados e as particularidades da empresa e do setor de baterias, concluiu-se que os modos de entrada mais apropriados são a aliança estratégica, a exportação e a Joint-venture. 
Palavras-chave: plano de internacionalização; empresa de baterias; modos de entrada; seleção de mercados; indicadores.


Abstract
This report is the result of a curricular internship at Accelper Consulting Iberia, a company dedicated to providing business consultancy services to all kinds of sectors and industries. During the internship, various activities were carried out, including support in preparing and submitting applications for incentive systems, drafting ESG reports and special emphasis on internationalization projects, with a particular focus on a Portuguese battery company. Thus, this report shows an internationalization plan elaborated based on the characteristics and particularities of the battery company, as well as the global panorama associated with this type of energy storage technology. It should be noted that there is a vast body of literature on internationalization processes, from barriers and market selection to the actual modes of entry, and that this internship has succeeded in applying this knowledge to the characteristics of the sector and the company. To achieve this, an approach based on specific indicators was used which, in conjunction with the tasks carried out during the internship, made it possible to choose the most attractive markets for the company’s activity, as well as the respective mode of entry. As a result, three ideal markets were chosen for the battery company to start its internationalization process: the United Kingdom, Germany and Australia. Taking into account the specificities of these markets and the particularities of the company and the battery sector, it was concluded that the most appropriate entry methods are strategic alliances, exports and joint ventures. 
Keywords: internationalization plan; battery company; entry modes; market selection; indicators. 
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[bookmark: _Toc202571339]1. Introdução 
Os desenvolvimentos e avanços tecnológicos ocorridos têm permitido intensificar a interligação dos pontos mais remotos do planeta, com a criação de redes entre eles. Este vínculo está presente em todos os contextos imagináveis (incluindo as atividades económicas e as consequentes oportunidades globais disponibilizadas às empresas). A internacionalização decorre deste fenómeno de interdependência mundial e torna assim indispensável algum tipo de planeamento que possa orientar a atuação das organizações, no sentido de poderem expandir-se para mercados internacionais. Dito isto, é imperativo para o processo de internacionalização identificar e analisar a forma como as empresas estão condicionadas na escolha de novos mercados e determinar quais os modos de entrada passiveis de abordagem. 
De facto, Gao et al. (2010) mencionam ser fulcral - no processo de expansão das empresas - procurar oportunidades em novos mercados, dado o crescimento acelerado do comércio internacional, alimentado pela globalização. De maneira semelhante, Zaoh et al. (2004) e Agarwal e Ramaswami (1992) salientam a importância de proceder a um estudo aturado do processo de internacionalização, uma vez que se trata de uma etapa decisiva para as empresas. O controlo exercido sobre as atividades no exterior, o comprometimento dos recursos associados e o risco inerente aos novos mercados são alguns dos aspetos-chave a ponderar. 
Contudo, em virtude dos elevados custos associados à realização de estudos de mercados e da falta de capacidade financeira das empresas, em particular das PME, é recorrente desprezar-se esta etapa essencial, o que pode resultar num processo de internacionalização deficitário, geralmente com resultados limitados ou até insuficientes. 
O estágio curricular, efetuado entre os dias 1 de outubro de 2024 e 7 de fevereiro de 2025, teve lugar na Accelper Consulting Iberia, uma empresa de consultoria portuguesa localizada no norte de Portugal (mais especificamente, no Porto). 
A atividade principal da Accelper Consulting Iberia é a prestação de serviços relacionados com soluções estratégicas e operacionais, sendo de destacar a análise de projetos de investimento e gestão empresarial. A empresa atua em diversas áreas (desde a internacionalização até à sustentabilidade empresarial), trabalhando com os mais variados setores e indústrias.
O alvo principal do estágio foi a elaboração de uma proposta de internacionalização para uma empresa portuguesa de baterias, que, de momento, considera a possibilidade de se expandir para o mercado internacional. Do ponto de vista pessoal, o estágio permitiu aplicar na prática o conteúdo lecionado durante as aulas do Mestrado em Economia e Gestão Internacional (MEGI). Do ponto de vista da empresa de baterias, a proposta de internacionalização encerra um valor real, visto que lhe subjaz o intuito de sugerir, de maneira justificada, três mercados atraentes e o respetivo modo de entrada (caso a empresa decida de facto avançar com o processo de internacionalização num espaço temporal oportuno). 
Para além deste objetivo principal, o estágio visou ainda prestar apoio aos vários projetos de investimento da Accelper Consulting (com especial incidência nos projetos de internacionalização). Neste âmbito, foram realizadas várias atividades, como a elaboração de análises, a preparação de documentos e o auxílio em tarefas diversas.
O objetivo de internacionalização (por parte da empresa de baterias) constitui um desafio para o qual foi concebida uma análise realizada por filtros e fases, de forma a obter resultados adequados às especificidades da empresa. Dito isto, a fundamentação dos resultados é apresentada com pormenor neste relatório, permitindo compreender a situação em que a empresa se encontra e a lógica de escolha dos mercados. Apesar das limitações, esta proposta de internacionalização, específica à empresa portuguesa de baterias, pode servir de inspiração a outras empresas do setor ou a quem esteja interessado nos dispositivos de armazenamento de energia, desempenhando o papel de guia orientador para uma tomada de decisão fundamentada, sem custos extraordinários, por oposição às análises de mercado assaz exaustivas e usualmente impraticáveis para muitas empresas. 
Assim, este documento está estruturado em 5 secções. Após a Introdução, a segunda secção contém a apresentação da empresa onde se realizou o estágio e a descrição das atividades desenvolvidas. Seguidamente, na terceira secção, apresenta-se a revisão da literatura relevante para o tema apresentado. Esta inclui as principais teorias de internacionalização, os modos de entrada, as barreiras gerais à internacionalização (e as especificas da empresa) e as motivações que desencadeiam a internacionalização das mesmas. É apresentada, ainda, uma subsecção sobre a seleção de mercados e, por fim, informações acerca dos sistemas de armazenamento de energia e a sua importância.  Na quarta secção, é apresentada uma reflexão crítica acerca das atividades desenvolvidas à luz da literatura, tendo em conta a situação específica da empresa. É apresentado também o processo para a obtenção dos mercados, os respetivos resultados e a fundamentação dos modos de entrada para cada um destes. Por fim, na última secção, são apresentadas as principais conclusões do relatório.
















[bookmark: _Toc202571340]2. Descrição da empresa e das atividades desenvolvidas 
[bookmark: _Toc202571341]2.1. Descrição da empresa
A Accelper Consulting Iberia, empresa privada com sede no Porto, foi constituída no ano de 2009, tendo como inspiração a Accelper Consulting, empresa inicialmente fundada por Praveen Gupta em Chicago, nos Estados Unidos da América.
A empresa em questão dedica-se à análise de projetos de investimento e à prestação de serviços relacionados com o apoio à gestão de empresas, de forma adaptada às necessidades individuais dos clientes (independentemente do setor ou indústria dos mesmos). A missão da empresa é impulsionar e afinar o desempenho organizacional, mediante estratégias inovadoras e direcionadas para a obtenção de resultados. 
Face às diversas necessidades do tecido empresarial, a Accelper Consulting aposta no constante desenvolvimento das competências dos seus colaboradores, o que resulta num serviço altamente especializado, capaz de encontrar soluções criativas e adequadas aos desafios atuais. 
Entre os diversos serviços prestados, no domínio da otimização de processos empresariais e da inovação, conta-se a consultoria com recurso a ferramentas e metodologias especializadas, tais como: Six Sigma, Business Process Management, Kaizen, análise de dados e estatísticas, DMAIC, além de muito outro software de gestão de processos e de simuladores que acompanham o desempenho em tempo real.
Além do já referido, a empresa coordena e organiza a preparação, submissão, correção e acompanhamento de candidaturas a diversos fundos públicos (nomeadamente, o FEDER) e de sistemas de incentivos como o Sistema de Incentivos à Competitividade Empresarial (SICE) (por exemplo, nas vertentes de inovação produtiva e de empreendedorismo qualificado e criativo). Um serviço particularmente importante é o de prestação de apoio à qualificação e internacionalização de PMEs, com recurso a subsídios como o SI Qualificação Individuais e Conjuntos. Desta maneira, a Accelper Consulting procura aplicar uma consultoria de melhoria do alinhamento dos objetivos da empresa com os apoios e subsídios existentes, assim como de coordenação das atividades a realizar pela empresa (de forma a beneficiar dos mesmos). 
Acresce que a empresa também domina e desenvolve soluções no domínio da Sustentabilidade e Economia circular, cada vez mais importante para ir ao encontro dos projetos associados à descarbonização e eletrificação. Assim, projetos de Transição Energética e Digital são comuns, no quadro da consultora portuguesa. 
De facto, a Accelper conta com um amplo leque de projetos aprovados, demonstrando consistência e seriedade ao longo dos anos. Alguns dos projetos recentes em destaque referem-se à indústria metalomecânica, à criação de uma unidade produtiva na indústria transformadora e à indústria extrativa. Para além destes, a Accelper realizou vários projetos no âmbito da internacionalização (nomeadamente, nos setores industrial, tecnológico e hoteleiro). 
Na verdade, o cuidado posto no serviço personalizado, a atenção aos pormenores e a qualidade dos projetos desenvolvidos resultam na confiança depositada pela vasta gama de clientes satisfeitos (desde empresas de pequena dimensão até empresas de renome, sendo exemplos a Lipor, a Crowne Plaza, a Mecaltex, a Energest ou a Lompostran). 
A título ilustrativo, tal como referido previamente, a empresa desenvolve múltiplos estudos no contexto dos mais variados setores (extrativo, industrial, tecnológico e energético). Na prática, alguns são planos estratégicos de marketing, estudos de mercado, de viabilidade económica, de gestão, de reestruturação, de análise e planeamento financeiro, entre muitos outros.
A equipa nuclear da Accelper Consulting Iberia é composta por sete elementos-chave, que constituem o grupo de consultores especializados responsáveis pela abordagem aos múltiplos desafios dos clientes. 
Assim, estes profissionais possuem competências e aptidões aplicáveis em variadíssimos setores e atividades (Energia, Sustentabilidade, Indústria 4.0, Gestão e administração de empresas, Inovação, entre outras). A abordagem de cada desafio assenta nas particularidades de cada caso e num acompanhamento contínuo das diferentes etapas dos serviços prestados.
[bookmark: _Toc202571342]2.2. Descrição das atividades desenvolvidas
O estágio curricular insere-se na atividade principal da empresa (a análise de projetos de investimento), incidindo, neste caso, sobretudo na internacionalização. 
No decorrer do estágio, pude desempenhar um papel ativo nas tarefas associadas aos projetos de investimento, sendo que acompanhei inicialmente o processo de submissão de candidaturas a diversos sistemas de incentivos (como o SI inovação). Nesta primeira fase de adaptação, que decorreu entre o mês de outubro e o início de novembro de 2024, tive ainda a oportunidade de fazer uma aprendizagem e de contribuir para a realização de relatórios do tipo Environmental, Social and Governance (ESG), com o intuito de entender de que maneira eles podem, ou não, condicionar a capacidade de internacionalização da empresa, num futuro próximo. O crescente impacto ambiental e social das empresas no mercado onde estão (ou podem vir a estar) inseridas representa uma preocupação cada vez mais séria, aos olhos dos stakeholders, pelo que é fundamental a prática da publicação e cumprimento de normas e práticas que contribuam positivamente para o meio envolvente da empresa. A título de exemplo, estes relatórios ESG – nomeadamente, aqueles que preveem o princípio de “não prejudicar significativamente”, mais conhecido como Do No Significant Harm (DNSH) - permitem analisar/apurar de que forma a atividade da empresa afeta o meio ambiente (sendo apresentados de forma estandardizada e estando disponíveis para consulta dos interessados). Neste sentido, certos mercados - especialmente os que revelam maior preocupação com estes aspetos - apresentam consumidores com hábitos sustentáveis, comunidades que valorizam a verificação destas práticas positivas de economia circular, projetos não contaminantes e atividades responsáveis para com o ambiente. Assim, mesmo as empresas que não se mostrem genuinamente preocupadas com o impacto que podem produzir, passam a ter de assegurar o cumprimento destes comportamentos “verdes”. Atualmente, verifica-se a possibilidade de obtenção de certos fundos associados a atividades alinhadas com a sustentabilidade; contudo, prevê-se que os próprios consumidores venham a descartar as empresas que não contribuam positivamente para a sustentabilidade, representado, assim, uma barreira aos mercados internacionais.  
Tendo concluído esta fase adaptativa, acompanhei (e contribuí para) a preparação e realização de candidaturas associadas aos projetos de investimento de empresas do setor extrativo. Esta etapa, decorrida entre novembro de 2024 e o fim do estágio, consistiu em reuniões com os clientes, de forma a entender as suas expectativas e objetivos, para assim poder definir o rumo dos investimentos e determinar os sistemas de incentivos mais adequados. Assim, procedeu-se ao levantamento e organização dos mapas pertinentes (mapas de colaboradores, mapas financeiros e as respetivas simulações para os diferentes cenários), tendo em consideração os dados obtidos com recurso ao software e metodologia adequados até à data do ano posterior à finalização do projeto. Uma vez concluído este processo, foi elaborada uma apresentação específica para o cliente e um vídeo promocional para a respetiva submissão e publicação. Este procedimento foi realizado para vários clientes, tendo eu tido o privilégio de participar na etapa de conclusão de alguns projetos pré-existentes e também em todas as etapas de outros. 
Contudo, apesar das diversas atividades e desafios aos quais fui alocado, a tarefa basilar que me foi confiada consistiu no desenvolvimento do processo de internacionalização de uma empresa portuguesa do setor das baterias (mais especificamente, da produção de sistemas de armazenamento de energia). Neste sentido, o meu objetivo traduziu-se em preparar uma proposta independente e em concordância com as características próprias da empresa, a qual ainda não iniciara a comercialização dos seus produtos junto do público. Essa proposta contemplava as diversas possibilidades de entrada em mercados internacionais, tendo como principal foco a seleção dos países para os quais a empresa poderia expandir a sua atividade. O desenvolvimento desta atividade teve início durante o mês de novembro de 2024 e foi finalizada em sintonia com a conclusão do estágio curricular: fevereiro de 2025.
Relativamente à empresa de baterias, a que, por motivos de confidencialidade, se atribui o nome “BateriasX”, já era cliente da Accelper à data de início do estágio, uma vez que recorreu aos seus serviços no âmbito de submissão de uma candidatura aos sistemas de incentivo à inovação. Assim, a obtenção de informação sobre essa empresa revelou-se direta, ainda que limitada por falta de atividade. 
Dito isto, numa fase primordial, comecei por fazer a estimativa e identificação das características e necessidades da empresa, tendo concluído a importância de apresentar, pelo menos, 2 possíveis mercados a considerar a curto prazo. 
De facto, o perfil da BateriasX corresponde ao de uma PME com interesse em ponderar os passos necessários para se internacionalizar, pouco depois de começar a sua atividade no mercado nacional. Tal como fora mencionado, a empresa dedica-se à produção e comercialização de sistemas de armazenamento de energia, com foco na energia fotovoltaica. Produz dois tipos de sistemas: os de menor dimensão (para finalidades domésticas) e os de grande escala (com intuito de suprir necessidades comerciais ou até industriais). As grandes vantagens e particularidades do produto são a simplicidade de instalação, a capacidade de plug-and-play e o software inteligente adaptativo. Tanto um sistema como o outro permitem manter a estabilidade e suprir falhas energéticas, através do armazenamento e distribuição inteligente de energia proveniente de painéis fotovoltaicos, que posteriormente passa a integrar a rede elétrica doméstica ou industrial. Estes sistemas são acumuláveis, permitindo aumentar a capacidade energética armazenada, consoante a necessidade do utilizador. 
A empresa apresenta uma dimensão reduzida (especialmente, em comparação com as maiores produtoras a nível global). Além disso, a reduzida capacidade financeira da empresa e a inexistente reputação no mercado, resultante da ausência de atividade, representam algumas das condicionantes de peso identificadas.  
Após o levantamento das características da empresa, o passo seguinte consistiu em averiguar a existência de possíveis empresas portuguesas, com características semelhantes à BateriasX e com presença internacional, de forma a estudar e analisar o percurso destas. No entanto, não foi possível identificar qualquer informação relevante.
No seguimento do processo, a etapa mais complexa e demorada consistiu na definição de indicadores para selecionar os mercados mais apropriados, assim como na ordem de utilização e no peso relativo de cada um deles. Isto resultou da necessidade de analisar/escolher os ditos indicadores a partir das características da empresa e de considerar a importância dos mesmos face à atividade comercial, sem negligenciar o possível desenvolvimento do setor num horizonte temporal relevante.
De referir que obtive alguma liberdade de escolha do método que considerasse adequado à execução de dita tarefa, tendo optado por uma espécie de Market-attractiveness framework adaptado às necessidades da empresa e ao setor de baterias. A escolha desta metodologia resulta de já saber da sua utilidade, já que fora implementada num trabalho prático da unidade curricular “Mercados para a Internacionalização”. Esta metodologia permite atribuir graus de importância a determinados indicadores (ou rácios), de forma a selecionar os mercados (países) cujos valores mais se adaptem à análise empreendida - isto é, maiores ou menores. Após a primeira triagem, restringiu-se a quantidade de mercados disponíveis para a escolha feita. Posteriormente, foi possível reutilizar e/ou agregar mais indicadores e afunilar ainda mais a lista de mercados até sobrarem apenas aqueles considerados mais atraentes. 
Além de me possibilitar a implementação dos conhecimentos obtidos no mestrado de economia e gestão internacional (MEGI), esta metodologia destaca-se por permitir escolher indicadores macro e microeconómicos, tendo em atenção a especificidade daquilo que a empresa poderá considerar, de facto, atraente. Na prática, é um método que permite obter resultados (mercados) a partir de dados reais, sem esquecer o conhecimento e interesse de quem realiza a análise, isto porque a seleção dos indicadores utilizados é obra da pessoa responsável pelo processo de internacionalização. Por último, uma outra vantagem assinalável é a de ser possível empreender uma análise com resultados úteis e sem grandes custos associados, ao contrário de outras alternativas mais demoradas e que carecem de valor. 
Assim sendo, os indicadores surgiram de uma exaustiva investigação que visou adaptá-los às características do setor das baterias, sem esquecer a ligação direta com as tecnologias produtoras de energia renovável e as suas condicionantes. Paralelamente, cada etapa de triagem dos mercados foi alvo de inúmeras simulações e debates, de forma a garantir resultados que transmitissem possibilidades reais e não meramente teóricas, não aplicáveis à empresa. 
As simulações realizadas variavam quanto ao peso dos indicadores utilizados e quanto aos países inicialmente incluídos na listagem-base resultante da aplicação dos indicadores. Isto permitiu analisar diferentes cenários coincidentes com o objetivo de obter mercados viáveis para a empresa. Os detalhes sobre o método utilizado, serão apresentados na secção 5 deste relatório, juntamente com os resultados obtidos. 
Por fim, no culminar do estágio curricular, uma tarefa foi realizada simultaneamente com esta: a tentativa de identificar ferramentas de inteligência artificial (IA) aplicáveis à análise e desagregação de informação extraída de documentos publicados referentes a avisos de Sistemas de Incentivos. Assim, dediquei-me ao desenvolvimento de um portal associado à newsletter da empresa, que permitisse ao subscritor da mesma endereçar ao departamento jurídico questões relativas ao impacto legal e ético de algum conteúdo apresentado nessa edição, podendo esta plataforma assumir a tipologia de fórum digital para outros utilizadores.
De facto, o recurso à inteligência artificial e a algumas das aplicações provenientes desta tecnologia influenciou a realização de certas tarefas, visto que a tendência de uso da IA surgiu durante o período do meu estágio curricular, tendo eu sido incentivado pelos meus colaboradores e superiores para testar as ferramentas da IA para facilitar processos usuais e repetitivos. A título de exemplo, aprouve-me recorrer a essas ferramentas ao criar templates com os logótipos e marca de água dos clientes (para uso nas apresentações). Refira-se ainda o recurso a ferramentas para detetar alterações em avisos dos concursos públicos do Sistema de Incentivos.
Este espírito inovador e ambicioso da Accelper Consulting Iberia - juntamente com o encorajamento do meu supervisor de estágio no sentido de adotar tecnologias de IA - permitiu-me alargar conhecimentos na área e cultivar um olhar mais arrojado relativamente aos novos horizontes tecnológicos, tendo impactado positivamente no meu desenvolvimento pessoal e na procura de informação relacionada com o tema de internacionalização de empresas (i.e. na recolha de noticias sobre as tendências internacionais e geopolíticas).













[bookmark: _Toc202571343]3. Revisão de literatura 
Esta secção do relatório visa apresentar o referencial teórico que proporciona uma contextualização clara das diversas etapas necessárias ao processo de internacionalização de uma empresa do setor de baterias. Dito isto, esta secção inclui algumas teorias de internacionalização, as motivações que induzem a empresa a implementar este processo, bem como os modos de entrada, as barreiras enfrentadas durante a internacionalização e o processo de seleção de mercados. Por fim, inclui ainda um esclarecimento acerca dos sistemas de armazenamento de energia, evidenciando a sua relevância em diversos contextos. 
[bookmark: _Toc202571344]3.1. Teorias de Internacionalização
[bookmark: _Toc202571345]3.1.1. Teoria de Uppsala
Esta teoria de internacionalização foi concebida na década de 1970 por Johanson e Vahlne. Originalmente, fundamentava-se nos conceitos teóricos e no trabalho de investigação de Edith Penrose presentes na sua obra Growth of the firm (Schellenberg et al., 2018).De facto, esta teoria foca-se essencialmente num processo de internacionalização gradual, resultante da aprendizagem por parte da empresa, tal como originalmente referido por Johanson e Vahlne (1977).
O modelo propõe que o conhecimento adquirido, a experiência de mercado angariada e os recursos disponibilizados afetam a tomada de decisões por parte da empresa. Andersen (1993) defende que a contínua afetação de recursos e a aprendizagem feita fomentam um ciclo contínuo repetitivo, que introduz as empresas num processo de aprendizagem e de angariação de experiência e as impele a empregarem mais recursos e a terem um maior grau de envolvimento nesse determinado mercado. Este processo vem a refletir-se na tomada de decisão das empresas: na forma como, em mercados mais distantes, elas abordam temas como cultura, educação, língua, entre outros (Ruzzieer et al., 2006).
Este modelo implica que o processo de internacionalização seja gradual, uma vez que, por falta de informação e conhecimento, acabam por ser limitados os recursos disponibilizados e relativamente fraco o grau de compromisso, o que se verifica em modos de entrada caracterizados por menor risco (Johanson e Wiedersheim-Paul, 1975). Johanson e Vahlne (1977) notaram que a existência de diferentes passos dados pelas empresas cria diferentes patamares, sendo umas caracterizadas por atitudes associadas a modos e atividades de maior ou menor compromisso do que outras. Trata-se, neste caso, de modos de entrada que variam desde o menor grau de compromisso (exportação) até ao estabelecimento de subsidiárias produtivas e de vendas no exterior, começando as empresas por procurar mercados com base em critérios de cultura, estrutura política e proximidade geográfica. 
Refira-se ainda a questão do estado fixo - isto é, aquilo de que a empresa dispõe quando decide internacionalizar-se (por exemplo, os recursos e o conhecimento). Já o estado de mudança vem a ser aquilo que altera o estado fixo. Neste caso, trata-se da experiência adquirida no mercado e da adaptação da ideia de alterar (ou não) o compromisso com esse determinado mercado (Andersen, 1993). Na prática, o grau de envolvimento da empresa com o mercado externo assume vários aspetos. O primeiro deles consiste na exportação inconstante (em função de excessos de stock, por exemplo). Após um período de aprendizagem, a empresa irá seguidamente recorrer a um agente ou intermediário (tal como uma Trading Company) - ou seja, exportar indiretamente. De seguida, o grau de envolvimento e compromisso aumenta, conduzindo a empresa a estabelecer uma subsidiária de vendas no exterior e, por fim, o último patamar é o da consolidação de uma unidade produtiva (ou seja, uma subsidiaria de produção).
Contudo, embora se trate de um válido contributo para as teorias de internacionalização, vários autores criticam o mesmo. Alguns destes autores – nomeadamente, Reid (1981) - afirmam que o modelo prevê um processo/incremento demasiado fixo e determinista, circunstância que não se verifica, na prática. Autores como Madsen e Servais (1997) e Oviatt e McDougall (1995, 1994) defendem que, na prática, as empresas não seguem um percurso tão linear. 
De facto, inúmeros autores questionaram a aplicabilidade e relevância desta teoria, especialmente no que toca ao argumento da distância psíquica, já que os mercados tendem a assumir um carácter homogéneo face aos avanços na comunicação e na infraestrutura de transporte, como referem Nordstrom, Czinkota e Ursic (1991; 1987, citados por Schellenberg et al, 2018). 
Uma das evidências empíricas decisivas no sentido de as empresas não seguirem todas elas o processo incremental defendido pelo modelo é a existência de empresas denominadas Born Globals ou International New Ventures. 
Minbaeva et al. (2003) refere que “The incremental internationalization view, admittedly proposed in a different era, could not fully explain the rise of born global ﬁrms” (p. 5), o que deixa um vácuo na utilização desta teoria gradual no contexto deste tipo de empresas. 
De acordo com os dados compilados por Schellenberg et al. (2018), autores como Hedlund e Kverneland (1985) e Young (1987) relacionaram a omissão de alguns passos das empresas nesta cadeia gradual de internacionalização de determinados setores com algum tipo de pressão exercida (nomeadamente, no mercado de alta tecnologia e ambiente, em que se regista evolução acelerada). Paralelamente, McDougall et al. (1994) e Autio et al. (2000) complementam a afirmação anterior com o facto de que, para as empresas a atuar em mercados com ambientes voláteis e com alto grau de concorrência, a aquisição de informação (defendida pelo modelo de Uppsala) acaba por ser menos importante, face à capacidade de adaptação e pragmatismo demonstrada pelas empresas. 
[bookmark: _Toc202571346]3.1.2. Teoria das Born Globals
Atendendo ao facto de existir a possibilidade de a empresa em questão (BateriasX) poder vir a ser considerada uma Born global, é relevante abordar o teor desta teoria de internacionalização. De acordo com os critérios de vários autores - nomeadamente, o foco nos mercados internacionais, desde a sua constituição, e a presença de características que incitem à procura de oportunidades globais (por exemplo, a reduzida dimensão do mercado doméstico e o facto de haver uma forte procura pela tecnologia de baterias nos mercados internacionais) - o evento que determinará se a BateriasX é (ou não) considerada uma Born global é a possibilidade de a mesma decidir, de facto, abordar o mercado global, preenchendo, na prática, os requisitos supracitados.  
As Born globals, também referidas como International New Ventures, são fruto de uma época de globalização e dos avanços tecnológicos e industriais (Knight e Cavusgil, 2004). Segundo diversos autores, elas podem ser caracterizadas como empresas ou organizações que escolhem desde o seu início (ou fundação) expandir o seu horizonte económico para o exterior, visando alcançar melhor desempenho mediante a sua atividade económica (Autio et al., 2000; Knight e Cavusgil, 1996; Rennie, 1993)
De facto, a maior diferença entre este tipo de organizações e aquelas que, para se internacionalizarem, passam por um processo gradual (por etapas) é que estas Born Global demonstram uma visão global desde a sua gestão (desde os primórdios da sua vida empresarial). Segundo Knight e Cavusgil (2004), as Born globals têm este comportamento característico, que contrasta com teorias como a de Johanson e Vahlne (1977) sobre o processo de internacionalização. 
Este tipo de empresas surge, inicialmente, em países cujo mercado doméstico carece de dimensão. Contudo, tem-se verificado o surgimento de International new ventures espalhadas por mercados que não partilham esta característica (Nikkei Sangyoo Shimbun, 1995). A literatura sugere que uma das grandes motivações para este tipo de comportamento de internacionalização súbita advém do facto de as Born globals, ao contrário das empresas de conduta tradicional, não dependerem da sua capacidade de acumular recursos financeiros, adquirindo, isso sim, estes recursos através de fontes externas (McNaughton e Bell, 2000)
 Na verdade, apesar da extensa lista de estudos e análises sobre este tipo de empresas e da comparação com outras teorias, existe uma lacuna nos trabalhos de investigação e nos estudos empíricos sobre a longevidade das Born Globals e das suas características (Cavusgil e Knight, 2015; Johanson e Martín, 2015). Existe ainda o facto de Kuivalainen et al. (2007) terem alertado para a existência de distinções de Born Globals (consoante o tipo de atividade que realizam): uma exportação para um mercado próximo ou uma operação direcionada para mercados realmente distantes e em várias regiões (1996, citado por Dzikowski, (2018).
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Esta teoria de internacionalização reveste-se de grande importância para a literatura, uma vez que é uma das mais utilizadas na análise de modos de entrada das empresas, aquando do processo de internacionalização (Canabal e White, 2008). De acordo com Williamson (1981), a transação é a medida mais básica de medida e foca-se nas dimensões de esforço, recursos ou custos (necessárias para as duas partes concluírem a transação). Podemos ainda definir os custos de transação como todos aqueles que, além dos custos da produção, sejam necessários para efetuar a troca de um produto ou serviço, sendo o principal objetivo o de maximizar o desempenho da transação e diminuir os custos (Sarkis et al., 2011).
Segundo esta teoria, as organizações agem consoante um conjunto de decisões racionais. Porém, podem ocasionalmente assumir um comportamento oportunístico (Seggei, 2012), sendo que certos autores defendem que este tipo de comportamento ocorre entre empresas com bases culturais diferentes (Luo, 2007), sendo estas capazes de cometer ilegalidades tais como defraudar, mentir e incumprir acordos, em prol de benefício próprio (Williamson 1975). 
À luz da literatura, autores como Anderson e Gatignon (1986) defendem que o modo de entrada mais adequado consiste num equilíbrio entre controlo e custo da alocação de recursos. Por outro lado, em mercados com elevado grau de imprevisibilidade, a teoria sugere um maior grau de integração vertical (Morschett et al., 2010). Além disto, face à alteração das condições do meio envolvente, devem considerar-se os custos e a necessidade de modificar contratos com empresas parceiras (Anderson e Gatignon, 1986). 
De uma forma geral, a teoria defende que, não sendo possível analisar e prever fielmente as condições e o valor de uma oportunidade internacional, as organizações devem manter o investimento inicial relativamente baixo, prevendo a opção de aumentar no futuro (Brouthers et al. 2008) ou, alternativamente, entrar mediante uma parceira ou cooperação com outra organização, para mitigar quaisquer possíveis complicações (Morschett et al., 2010).
Refira-se que esta teoria é mais relevante para as multinacionais, uma vez que estas escolhem o modo de entrada consoante o maior retorno face ao risco, ao passo que, para empresas com menor disponibilidade de recursos, a teoria resulta limitada para explicar as decisões de entrada nos mercados externos (Whitelook, 2002; Burgel e Murray, 2000).
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A meados da década de 70, John Dunning (1977) apresentou a sua teoria de internacionalização, de forma a poder explicar e relacionar o comportamento das empresas no exterior e a decisão, por parte destas, de produzir ou abordar mercados externos. De referir, ainda, que existem posições contrastantes relativamente à teoria OLI e à sua afiliação com as teorias clássicas de internacionalização. Esta teoria sofreu críticas desde a sua génese e continua a gerar discussões, uma vez que é comum haver publicações e estudos que a consideram uma teoria de internacionalização, ao passo que outros defendem que ela se limita a explicar movimentos de investimento direto estrangeiro das empresas (IDE). O próprio Dunning (1980) propõe, em Toward an Eclectic Theory of International Production: Some Empirical Tests, que a propensão da produção internacional através de IDE depende de três determinantes principais, o que aponta para uma teoria do comportamento das empresas. Apesar de não a podermos considerar uma teoria de internacionalização, a sua popularidade e o contributo dado para o estudo do comportamento das organizações torna a sua referência relevante, apresentando-se como uma das teorias mais abordadas nos dias de hoje, recorrendo-se a ela para analisar os modos de entrada (Canabal e White, 2008).
Segundo Dunning (1993; 1988), este modelo, também designado como OLI, considera que as empresas recorrem a três fatores: propriedade, localização e internalização. Relativamente à vantagem da propriedade (Ownership), equivale aos ativos que são propriedade da empresa, que lhes permite obter uma vantagem competitiva relativamente aos restantes players do mercado-destino. Estes podem ser intangíveis, capacidades e competências próprias da empresa (Dunning, 1993) ou podem traduzir-se na capacidade de coordenação de maneira eficiente. De seguida, se a primeira condição se verificar (a vantagem da propriedade), a empresa deve possuir uma vantagem de localização (Location). Na prática, isso significa que é benéfico para uma empresa explorar e aproveitar a sua vantagem da propriedade num mercado externo (face ao doméstico). Finalmente, surge a vantagem de internalização (Internalisation). Esta advém do facto de ser mais rentável realizar internamente as atividades da cadeia de valor do que recorrer ao mercado ou a uma outra entidade para o fazer (Ruzzier et al. 2006). 
Dito isto, segundo Lemaire (1999), se se verificarem as três vantagens, a empresa vai preferir realizar a entrada num outro mercado recorrendo a investimento direto estrangeiro. Se a vantagem de internalização não se verificar, ao contrário das outras duas, a empresa irá proceder mediante licenciamento. Finalmente, se tiver unicamente a vantagem de propriedade, a empresa irá exportar para o mercado de destino. Dunning (1993) abordou ainda algumas motivações para as empresas realizarem investimento direto estrangeiro: a procura de maior eficiência, de recursos ou de mercado. Porém, esse tópico será abordado posteriormente. 
Quanto à aplicabilidade das PME, existe um maior número de estudos relativos às MNEs (Ruzzier et al. 2006). Contudo, verificou-se que o efeito das vantagens de propriedade e de localização influencia de maneira semelhante os modos de entrada das empresas de menor dimensão (Brouthers et al. 1996).
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Esta teoria ainda não detém uma definição que agrade a todos os autores que contribuem para o desenvolvimento deste âmbito teórico, pelo que são várias as definições. 
Inicialmente, o termo surgiu com Morrow (1988) (citado por McDougall e Oviatt, 2003, p. 3), que defende que os avanços tecnológicos e as características culturais permitem às novas empresas ter acesso a mercados externos anteriormente inacessíveis. A partir desta definição, Mcdougall e Oviatt (1997) acrescentam que o empreendedorismo internacional está composto por atividades inovadoras, cujo objetivo é a criação de valor e a promoção de crescimento organizacional. Posteriormente, foi ainda incluída a influência de traços comportamentais que impulsionam a atitude empreendedora, assim como a internacionalização (McDougall e Oviatt, 2000). Anos depois, os autores previamente mencionados aperfeiçoaram a definição, incluindo os conceitos de descobrir, pôr em marcha, avaliar e explorar as oportunidades no exterior (Oviatt e McDougall (2005). 
Relativamente aos conceitos recém-introduzidos, quando, a respeito de uma empresa, se fala em “descobrir”, isso implica conseguir pela primeira vez ter uma ideia/conhecimento de uma oportunidade, ao passo que “pôr em prática” (enact) significa realizar atividades da empresa fora das fronteiras nacionais. Quanto aos restantes conceitos, os gestores/empreendedores são responsáveis por serem ativos no processo de encontrar/decifrar oportunidades atraentes e por, graças às suas capacidades e características pessoais, atuarem de forma a entrarem em mercados externos. 
De forma resumida, não há consenso a 100% quanto a saber se se trata uma nova área de estudo e se pode ser separada das três grandes áreas, sendo estas o empreendedorismo, os negócios internacionais e a gestão estratégica (Wach, 2015, p. 12). De acordo com Covin e Miller (2014), tem-se descoberto uma relação positiva entre esta teoria/visão e alguns indicadores de performance (tais como a preponderância das organizações na procura ativa de oportunidades e a venda de produtos e serviços em outros mercados). 
Para finalizar, esta visão de empreendedorismo internacional está associada a resultados positivos em indicadores que medem o desempenho das empresas e assevera que o gestor/empreendedor tem influência na decisão e aproveitamento de oportunidades, quando se trata de explorar mercados externos (Allen, 2016).

[bookmark: _Toc202571350]3.2. Motivações para a internacionalização 
Relativamente às motivações pelas quais as empresas recorrem aos mercados internacionais, podemos analisá-las a partir de Dunning e Lundan (2008), autores que atribuem 4 motivações primárias e um conjunto de secundárias. No entanto, é importante notar que uma empresa pode iniciar o seu processo de internacionalização com base numa determinada motivação e, posteriormente, prosseguir no sentido de outra. 
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A primeira motivação é a procura de mercados (market-seeking) e consiste em explorar, através de exportações, novos mercados (em novos territórios ou em outros já explorados). Isto pode envolver diferentes aspetos, como, por exemplo, acompanhar a expansão internacional de clientes, evitar barreiras às exportações ou adotar uma estratégia que exija uma presença física. De seguida, existe a procura de recursos (resource-seeking) e, tal como o nome indica, traduz-se em explorar novos mercados que viabilizem a obtenção de recursos de melhor qualidade ou inexistentes no mercado de origem. Isso pode-se significar garantir a estabilidade do fornecimento de um determinado recurso e aceder a recursos economicamente mais baratos e/ou não presentes no mercado doméstico da empresa (Lehmann, 2023). Para além destas duas motivações, as empresas podem dedicar-se a racionalizar a sua estrutura de abastecimento e de distribuição. A esta motivação principal dá-se o nome de procura de eficiência (efficiency-seeking), podendo consistir na redução de custos de transporte, na exploração de economias de escala e gama ou na diminuição do risco. Adicionalmente, existe a procura de ativos estratégicos (strategic asset-seeking), a qual consiste em adquirir recursos específicos que não estão facilmente disponíveis ou que são inalcançáveis no mercado de origem, sendo este expediente normalmente associado a estratégias de longo prazo. Também é comum isto estar articulado com a aquisição de informação, ativos únicos ou ativos que possam proporcionar uma vantagem competitiva.
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Estas motivações são igualmente importantes devido às condições e ao comportamento das empresas, na atualidade (Cuervo-Cazurra e Narula, 2015), sendo que, de entre esses fatores, se destaca particularmente a “fuga a restrições no país de origem” (escape investments), que consiste em relocalizar as atividades da empresa para evitar legislações e políticas prejudiciais no mercado doméstico. Uma outra motivação secundária consiste em investimentos complementares (support investments), os quais se destinam a reforçar ou proteger as atividades principais da empresa, através de investimentos em outras áreas geográficas - nomeadamente, através de subsidiárias em locais estratégicos. 
Tendo em conta a particularidade das Born globals, podemos destacar algumas motivações mais específicas a esta categoria de empresas. Uma dessas motivações é a reduzida dimensão do mercado doméstico, que condiciona fortemente a necessidade de procurar novos mercados desde o surgimento da empresa (Gabrielsson e Gabrielsson, 2011). Paralelamente, estas empresas costumam focar-se em nichos, com atividades altamente inovadoras ou especializadas (Freeman et al. 2006; Knight e Cavusgil, 2004), o que também condiciona a procura de clientes numa base global.

[bookmark: _Toc202571353]3.3. Modos de entrada 
Este tem sido um assunto amplamente discutido ao longo de décadas, devido à sua importância no quadro do desempenho de uma empresa em processo de internacionalização (Anderson e Gatignon, 1986). Por esse motivo, existe inúmera literatura relacionada com o conceito de modos de entrada e, simultaneamente, uma grande diversidade de critérios para categorizar esses modos (Canabal e White, 2008; Benito et al. 2009; Morschett et al., 2010). Contudo, é tendência dos estudos atuais uma postura de evitar incidir a atenção na categorização, uma vez que existem modos mistos e bastante flexíveis (Schellenber et al. 2018). 
Dito isto, vamos analisar os modos de entrada dividindo-os dois grupos: Equity modes e Non-equity modes, categorização inicialmente proposta por Kumar e Subramaniam (1997) e Pan e Tse (2000) em “The Hierarchical Model of Market Entry Modes”, para diferenciar os modos de entrada consoante a propriedade e a contratualidade (Schellenber et al. 2018).
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Nesta categoria, entram os modos de entrada de maior controlo, compromisso e, por norma, investimento, sendo necessário o estabelecimento de operações próprias da empresa (Anderson e Gatignon, 1986).
Assumindo esta categorização, podemos, neste grupo, falar nas joint-ventures e subsidiárias a 100%. Quanto à primeira, consiste numa nova entidade jurídica formada a partir do investimento de duas ou mais empresas-mãe, com o risco, lucro, recursos e tomada de decisão a serem partilhados com a outra empresa-mãe, havendo também a possibilidade de criar sinergias e de atenuar as dificuldades do processo de internacionalização (Dow e Karunaratna, 2006). Contrariamente, a subsidiária a 100% envolve maior controlo sobre as operações e não existe partilha de recursos com outra empresa, acarretando a empresa em causa os riscos e benefícios da independência, nos mercados internacionais (Peng, 2009) (Lehmann, 2023).
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Em contraste com os equity based modes, não é necessário verificar-se o desenvolvimento de uma organização própria, podendo ser tudo gerido unicamente através de contratos. Na prática, existe menor grau de compromisso e alocação de recursos, assim como de risco. Todavia, a empresa, por sua vez, detém menor controlo (Pan e Tse, 2000).
Como ponto de partida, podemos falar das exportações, etapa considerada o passo inicial para a internacionalização (Johanson e Vahlne 1977). Este modo de entrada é comum em empresas que não conseguem (ou não estão dispostas a) alocar elevados recursos. Este modo pode ainda ser subdividido em exportações indiretas e exportações diretas, sendo que a diferença reside na existência de um intermediário externo à empresa: colocação do produto no exterior (exportação indireta) ou colocação diretamente através da própria empresa (exportação direta).
Na primeira vertente de exportação, a vantagem consiste na existência de um intermediário que trata do processo, verificando-se redução do risco; para além disso, agiliza-se a colocação do produto no mercado. Porém, esta opção condiciona o processo de aprendizagem e cria uma possível dependência para com o agente (Viana e Hortinha, 2005). Por outro lado, a exportação direta permite controlar melhor o processo de vendas e tirar maior proveito do conhecimento disponível, sempre que a empresa saiba lidar com a colocação do produto e com todos os processos associados ao desempenho da atividade no mercado externo. 
Relativamente ao licenciamento e franchising, ambos exigem a venda de um direito, (nomeadamente, o de produzir ou comercializar bens da empresa ou uma determinada tecnologia), sendo estipulado um período de vigência e uma contraparte monetária, denominada royalties. No caso do franchising, este modo está associado à utilização do direito de imagem de uma marca, com determinadas regras previamente estipuladas (Lehman, 2023; Cateora e Graham, 2001). Este tipo de relação contratual permite ao franchisado a obtenção de know-how, reputação e equipamentos de maneira pouco onerosa, podendo o franchisador, por sua vez, usufruir da expansão internacional sem, necessariamente, incorrer na maior parte dos custos associados a esse processo. Negativamente, o uso indevido da imagem ou da tecnologia por parte do licenciado/franchisado pode afetar de forma nefasta a perceção do consumidor e provocar a generalização de defeitos/falhas pontuais à totalidade da marca, da tecnologia ou do processo associado. 
De seguida, existe a subcontratação. Este modo de entrada de índole contratual, segundo a definição da EBA (European Banking Authority), consiste em:
“Um acordo, independentemente da sua forma, celebrado entre uma instituição (…) e um prestador de serviços, nos termos do qual esse prestador de serviços realiza um processo, presta um serviço ou desenvolve uma atividade que, de outro modo, seriam realizados pela própria instituição (…)”. (p. 4-5)
É comum recorrer à subcontratação como forma de reduzir a estrutura de custos e de permitir o acesso a melhores práticas operacionais, a práticas inexistentes ou às que se revelem demasiado dispendiosas de desenvolver, a nível doméstico. Como desvantagem, a empresa subcontratada pode comportar-se de maneira oportunista e pôr em causa a confidencialidade/exclusividade do produto em questão (Lehmann, 2023). Alternativamente, um outro modo de entrada contratual consiste nos contratos de gestão, os quais proporcionam uma forma de utilizar as competências, experiência, capacidades e outros recursos através da contratação de uma entidade gestora. Neste caso, não se regista alteração da propriedade do ativo, verificando-se apenas o controlo operacional por um determinado período, em troca de uma taxa e em prol dos objetivos da empresa contratante (World Bank Organisation, 1987). 
Posteriormente, aplica-se o contrato de partilha de produção sempre que exista um acordo de partilha da exploração de uma atividade (nomeadamente, a produção ou extração de algum recurso, através do qual as empresas colaboram e definem a quantidade do output atribuído a cada uma). É associado ao setor petrolífero e a projetos de extração mineira, uma vez que os riscos inerentes à atividade são consideráveis e o investimento dispendioso (Lehmann, 2023).
Os contratos chave-na-mão (turn key projects) estabelecem-se entre um contratante que detém um projeto e um contraente que fica encarregado de o executar. Este tipo de entrada é habitual sempre que os novos mercados estejam condicionados por entraves ou que o investimento inicial seja muito elevado (Field & Keller, 1998). Estes contratos surgem regularmente em mercados externos, pelo que constituem uma forma de internacionalização, muito utilizada pelas empresas de construção civil. 
Finalmente, as alianças estratégicas são acordos cooperativos entre empresas e restritos a um certo prazo de vigência, com duas ou mais entidades a estabelecerem parceria num determinado negócio, mediante conjugação de esforços e capacidades. Normalmente, aplica-se mais em casos de desenvolvimento de um projeto ou produto, no setor de distribuição e logística, entre outros, permitindo assim a aprendizagem mútua e a partilha de riscos. Todavia, existe a possibilidade de ocorrência de problemas de coordenação e de comportamentos pouco éticos, por parte da empresa aliada (Lehmann, 2023; Hagedoorn e Narula, 1996). 

[bookmark: _Toc202571356]3.4. Barreiras à internacionalização 
Normalmente, as barreiras são separadas em duas categorias: internas e externas (Urban et al., 2023). As barreiras internas estão associadas à empresa: caso da distância psíquica, que, por sua vez, inclui diferenças linguísticas, de educação e culturais (Johanson & Vahlne, 1977). 
De forma semelhante, outra barreira interna são os recursos disponíveis: falta de conhecimento, aversão ao risco e custos de transação (Dunning, 1988; Anderson e Gatignon, 1986; Korsakiene, 2014; Kanda et al., 2016). Relativamente às PME, estas barreiras são mais significativas, uma vez que os recursos são mais limitados (Kahiya, 2013). 
Por outro lado, as barreiras externas devem ser analisadas consoante o contexto doméstico e o mercado alvo (Urban et al., 2023). Estas barreiras incluem barreiras de procedimentos: caso da falta de conhecimento sobre metodologias e tecnicalidades, no âmbito do pagamento. Outras barreiras incluem as governamentais e as relacionadas com a infamiliaridade com a envolvente (Clark e Pugh, 2001). De acordo com autores como Hutchinson et al. (2009) e Gardó et al. (2015), entre os dois tipos de barreiras, as internas sobrepõem-se às externas, no que diz respeito às PME, e deve atentar-se às atividades básicas da empresa, tais como as da produção e logística (Mula, 2014).

[bookmark: _Toc202571357]3.5. Seleção de mercados 
A escolha de mercados externos no processo de internacionalização tem sido amplamente estudada à luz de diferentes perspetivas teóricas. De acordo com Johanson e Wiedersheim-Paul (1975) e, posteriormente, Johanson e Vahlne (1977), a internacionalização ocorre de forma sequencial, privilegiando-se a entrada em mercados culturalmente próximos, com reduzida distância psíquica. Esta distância refere-se à perceção de barreiras, aquando do acesso à informação sobre um mercado estrangeiro, englobando diferenças culturais, linguísticas, institucionais e políticas (Johanson e Vahlne, 1977; Kogut e Singh, 1988). Por isso, as empresas tendem a selecionar mercados externos que apresentem características similares às do seu país de origem (em termos económicos, culturais e políticos). A existência de Born globals questiona os conceitos de distancia cultural e de processo sequencial, uma vez que as Born globals atuam em modo global, tendo por base a existência de plataformas de informação e reduzidos mercados domésticos, tal como se verifica em empresas de e-commerce, empresas com atividades para nichos e em presas altamente tecnológicas (Knight e Cavusgil, 1996, 2004) (Luo et al., 2005), pelo que a escolha de mercados não é linear ao ponto de se poder desprezar características não incluídas nas perspetivas já mencionadas. 
Além dos fatores supracitados, e com base em diversos contributos da literatura - Koch (2001), Johanson (1997), Cateora (1995), Kumar, Stam e Joachimsthaler (1994), Root (1994) e Cavusgil (1985) - os autores Sakarya, Eckman e Hyllegard (2007) constatam ser recorrente o processo de seleção de mercados estrangeiros ser composto por etapas: a triagem preliminar, a análise aprofundada e a seleção final. Desta maneira, os potenciais mercados são analisados com base em diferentes indicadores económicos, numa perspetiva de eliminação segundo a lógica dos interesses e características da própria empresa, para serem posteriormente alvo de uma análise mais aprofundada. Alguns dos critérios comumente utilizados neste processo incluem a dimensão do mercado-alvo, a taxa de crescimento do mercado, a compatibilidade do produto com a procura dos consumidores-alvo, as barreiras físicas e regulatórias, as estruturas de apoio à atividade, os meios de transporte, as condições de logística, entre outros. Porém, o acesso a informação sobre o mercado-alvo representa um aspeto crucial a ter em consideração, durante a seleção de mercados, dado que pode prejudicar o processo (Sánchez e Ferrá, 2018).
Além dos fatores de mercado, o destino escolhido pode não ser o mesmo para empresas da mesma indústria e setor, isto porque as características da própria empresa influenciam a compatibilidade e inclinação relativamente a um certo alvo. É o caso da dimensão da própria empresa, do capital disponível, dos contactos e da visão da equipa de gestão relativamente aos potenciais mercados, sendo estas algumas das incontáveis particularidades que devem ser tidas em consideração (Makarevich e Kim, 2019). 
Assim, no processo de seleção de mercados, as empresas podem recorrer a um amplo leque de análises, de forma a encontrarem o alvo que melhor se adapte à visão empresarial, às características e aos objetivos da organização, sem se limitarem a fatores tradicionalmente condicionantes (caso da distância geográfica/cultural), uma vez que as empresas podem optar por métodos mistos, com dados e discernimento autónomo (Sánchez e Ferrá, 2018).

[bookmark: _Toc202571358]3.6. Sistemas de armazenamento de energia com recurso a baterias
Esta subsecção tem como objetivo contextualizar o leitor a respeito de alguma informação relevante relativa aos sistemas de armazenamento de energia, com o intuito de poder compreender a atividade e relevância das empresas deste setor e do seu produto, (pense-se na BateriasX). Dito isto, a inclusão desta informação na revisão de literatura é essencial para compreender as especificidades e a lógica da utilização de certos indicadores, aquando da determinação dos possíveis mercados para o processo de internacionalização da empresa. 
Assim, esta subsecção é dedicada a apurar em que consistem estes dispositivos e uma breve explicação do seu funcionamento. Para além disso, são explicitados os principais componentes destes sistemas, sendo contextualizado o seu papel na atualidade e a importância do armazenamento de energia.
Os sistemas de armazenamento de energia, também conhecidos em inglês como Energy Storage System (ESS), são dispositivos cuja função é o armazenamento de energia elétrica e, comumente, estes sistemas são compostos por baterias, inversores e um software para gerenciar a libertação de energia consoante a programação (Deye, 2023). A esta definição pode associar-se também o BESS, cujo termo inglês aponta para a presença de uma bateria (Battery Energy Storage System), sendo comum descartar-se essa especificação em linguagem comum. 
Quanto ao funcionamento destas componentes, as baterias armazenam a energia química proveniente de diversas fontes (energia solar, térmica, mecânica, eólica, entre outras), com o propósito de a libertar sob a forma de energia elétrica. Já o inversor é responsável por transformar a corrente continua em corrente alternada, tornando-a compatível com a grande maioria dos equipamentos eletrónicos. 
Na verdade, existem diversos tipos de baterias para esta finalidade, sendo as mais comuns as baterias de lítio (Li-ion), chumbo-ácido, Redox flow, sódio-enxofre (NaS), entre muitas outras. Relativamente às primeiras, trata-se das mais utilizadas atualmente, devido à densidade energética e ao longo ciclo de vida. As do segundo tipo (chumbo-ácido) são menos onerosas, são plenamente seguras, embora a densidade energética seja relativamente baixa, pelo que são utilizadas em aplicações de pequeno ou médio porte (normalmente, instalações domésticas). As baterias de fluxo (Redox flow) permitem alta densidade e sustentabilidade, pelo que são utilizadas em sistemas de grande escala. À semelhança do caso anterior, as baterias de sódio-enxofre (NaS) são densas em energia, altamente eficientes e contam com uma longa vida útil, pelo que têm sido vastamente utilizadas no armazenamento de energia de grande escala (Deye, 2023) (Peng, 2021).
Esta tecnologia é essencial para as smart grids, que, de forma resumida, consistem em redes elétricas inteligentes que incorporam sistemas de gestão e informação, de forma a responderem de forma automatizada às variações de produção e à necessidade de energia. Estas redes incluem todas as ações e componentes de forma dinâmica, desde os geradores de energia até os consumidores, assim como os que desempenham as duas funções. Além disso, estão incluídos geradores de energia, transmissores, distribuidores, acumuladores (ESS), veículos elétricos, entre outros sistemas (Iberdrola, s.d; Kamran, 2023). O funcionamento do atual sistema elétrico é estável, já que a geração de energia varia numa relação direta com a procura (ou seja, as entidades responsáveis pela gestão da produção elétrica ajustam o output dos sistemas elétricos consoante a necessidade verificada no momento). Contudo, a descarbonização e a tendência para utilizar energias “limpas”, nomeadamente energia solar e eólica, são limitadoras, dada a inconstância dessas fontes de energia, tornando este método de produção incompatível, insuficiente, nocivo para a vida útil das plataformas elétricas e, logo, para a produção de energia em si mesma (Suyambu e Vishwakarma, 2024)
Assim, a utilização de BESS permite suprir os problemas energéticos supramencionados, mediante o armazenamento de energia e a sua libertação em concordância com a necessidade da rede energética. Este tipo de sistemas de baterias de grande escala a nível de rede tem-se tornado financeiramente possível em várias partes do mundo, sendo que Suyambu e Vishwakarma (2024) acreditam ser essa a solução para aumentar a flexibilidade e escalabilidade necessária, de forma a cumprir com os objetivos ecológicos e, simultaneamente, aumentar as receitas (através da eficiência e estabilidade permitida pelas baterias). Paralelamente, os sistemas de armazenamento de energia não se limitam a utilizações de grande escala (como as redes elétricas de grandes cidades). Na verdade, as vantagens da utilização desta tecnologia transpõem-se para realidades de todas as escalas, desde o uso doméstico e comercial até aplicações de grande escala (como complexos industriais). 
Assim, a implementação de sistemas de armazenamento de energia é uma opção real e vantajosa para diversos tipos de consumidores. A título de exemplo, este tipo de dispositivos pode ser associado a painéis solares, de forma a armazenar e gerenciar a energia fotovoltaica captada durante os picos solares, para que possa, posteriormente, ser usufruída. Desta forma, pode utilizar-se a energia durante os momentos em que a taxa elétrica da rede seja superior, permitindo poupanças relevantes consoante a requisição elétrica da infraestrutura. 
No mesmo âmbito, em falhas da rede, este sistema permite a obtenção de energia para os aparelhos essenciais (caso dos sistemas de segurança e vídeo porteiros, de aquecimento ou arrefecimento interno da casa, de aparelhos sensíveis, de carregamento contínuo de veículos elétricos ou luzes de emergência, entre muitos outros) (Iberdrola, s. d.).
No que diz respeito à comercialização e produção de baterias (mais especificamente, na Europa, e eventualmente a nível internacional), a atividade irá ser cada vez mais fiscalizada relativamente à cadeia de valor, desde a obtenção de matérias-primas e dos processos de transformação, até o transporte e recolha das baterias cuja vida útil tenha caducado. Johnson e Khosravani (2024) encetaram uma análise e reflexão acerca do regulamento aprovado em junho de 2023 pela União Europeia e que incide sobre as baterias e a sua sustentabilidade (2023/1542). Incluem-se na lista de autores com dúvidas acerca da efetividade deste regulamento. A questão é que - apesar do imenso potencial de influência positiva para que o mercado tome decisões conscientes e sustentáveis sobre a circularidade da indústria de bateiras - a proteção dos direitos das comunidades afetadas é questionável, sendo que as práticas e o regulamento estão intrinsecamente ligados a dinâmicas económicas e geopolíticas de grande escala. Johnson e Khosravani (2024) criticam a possibilidade de as empresas subcontratarem auditores externos para realizar o “due diligence” imposto pela União Europeia, o que poderá limitar a veracidade dos relatórios submetidos, face ao efeito esperado de fiscalizar e orientar na direção “correta” as práticas mineiras das empresas (mediante o “embelezamento” dos conteúdos apresentados). Quanto aos interesses da União Europeia, o conteúdo do regulamento incide pouco sobre a proteção das comunidades diretamente afetadas pela procura das matérias-primas para baterias, focando-se mais em aspetos como a reciclagem dos produtos e as emissões dentro da União Europeia. Outro aspeto abordado é o conflito entre a UE e a China nas cadeias de abastecimento de minerais críticos utilizados nas baterias. Os autores partilham a opinião de que há uma tentativa de assegurar cadeias sustentáveis. Porém, o interesse implícito é o de desincentivar a intervenção chinesa nesta indústria. 
Seguindo esta linha, Bridge e Faigen (2022) e Chang e Bradsher (2023) salientam que, para produtores cujas exportação primária se destine à UE, o protecionismo dos metais para baterias impõe novos desafios - especialmente, devido aos requisitos de conteúdo que desfavorecem negócios com a China - atual líder da produção de baterias de íon-lítio.
Assim, segundo Sauer, Owen et al. (2021; 2022, como citado em Johnson e Khosravani, 2024), os requisitos de due diligence das regulamentações de baterias exigirão níveis extremamente transparentes nos relatórios, constituindo um desafio acrescido atual para o setor de baterias (especialmente, nos produtos com proveniência de fornecedores chineses). 
Porém, os autores ainda ressaltam a existência de exceções quanto a certos setores de interesse europeu. Grande parte (ou a quase totalidade) do due diligence imposto pelos regulamentos é prescindível, se se tratar de setores como o aeroespacial e o de defesa dos estados-membros. 
Curiosamente, Benalcazar, Kalka e Kamiński (2024) salientam a importância das baterias na complementaridade da produção elétrica (especialmente, na União Europeia). Os autores referem o impacto do aumento da implementação de painéis fotovoltaicos na produção de energia, incentivado através de subsídios na adoção desta tecnológica verde, tendo-se verificado que o maior contributo para o aumento da capacidade energética produzida foi dado pelos consumidores individuais que adotaram a dita tecnologia. Tais conclusões são corroboradas por diversos estudos, que expõem o papel crucial da integração de baterias nos sistemas de produção de energia fotovoltaica e a futura interdependência entre estes (Benalcazar et al., 2020). 
A Alemanha é um dos países que melhor serve de caso de estudo e de exemplo para outros, uma vez que apresenta uma grande tendência de adoção destes sistemas conjuntamente com baterias (BESS) – especialmente, em prédios residenciais e em pequenos locais industriais. 
Estes dispositivos de armazenamento de energia abrem portas à global adoção e discussão de políticas, face à nova realidade energética. Diversos modelos e estudos suportam a existência de um sistema de consumidor-produtor de energia, mediante o qual a rede elétrica está interligada aos sistemas individuais de produção dos consumidores (os quais geram energia através de painéis fotovoltaicos) e é gerida e armazenada mediante um BESS. Assim, mediante uma tarifa específica denominada FiT (feed-in tariff) e consoante a necessidade individual, estes permitem aumentar a eficiência energética, o consumo eficiente de energia da rede e, consequentemente, os custos associados.
Este tipo de tarifas mencionadas (já implementadas em vários países) garante que os produtores de energia (proprietários de painéis solares, por exemplo) recebam uma compensação financeira por cada quilowatt-hora (kWh) de eletricidade injetado na rede. Normalmente, este tipo de políticas incentiva os indivíduos e empresas a investirem em fontes limpas, como a eólica e solar, mediante contratos com tarifas fixas a longo prazo. 
De maneira simplificada, as simulações e análises de Benalcazar et al. (2020) defendem que o efeito da adoção destes sistemas de produção própria de energia interligada com a rede elétrica (e de uma Feed-in tariff) resultaria no aumento da autossuficiência doméstica em aproximadamente trinta pontos percentuais, segundo o modelo e caso de estudo dos autores. De acordo com os dados, a autossuficiência doméstica poderia atingir valores de 69,9%, face o valor base de 39,61%, sendo o segundo valor representativo de um cenário de dependência única da rede e de painéis solares. Congruentemente, os resultados das 200 simulações efetuadas indicam resultados muito positivos na adoção dos BESS. Os dados revelam que os domicílios com sistemas de armazenamento por bateria (BESS), juntamente com painéis fotovoltaicos (num regime com taxa FiT- feed in tariff), apresentam, em média, custos 55% inferiores aos sistemas unicamente dotados de painéis fotovoltaicos (sem BESS e no mesmo regime FiT) e 74% inferiores aos sistemas residenciais sem qualquer regime de compensação financeira. Assim, os autores reforçam as vantagens operacionais e financeiras associadas à implementação destes sistemas de armazenamento de energia por baterias (BESS), aos meios dispositivos de produção de energia fotovoltaica (caso dos painéis solares) e ao uso de políticas adequadas a estas novas tecnologias. 
São hoje inúmeros os cenários em que as baterias estão envolvidas: desde a utilização das mesmas para armazenamento de energia e posterior utilização para fins domésticos ou industriais, até à sua incorporação em veículos elétricos. Atendendo às mais variadas utilizações, a indústria de baterias tem apresentado crescimento exponencial, pelo que as empresas envolvidas, direta ou indiretamente, na cadeia de valor destes produtos terão a necessidade de acompanhar o desenvolvimento e tendência dessa indústria, para que possam tomar decisões informadas relativamente ao posicionamento no mercado, assim como quanto aos respetivos problemas e obstáculos (Wang et al., 2024, p. 475).
São vários os métodos desenvolvidos para acompanhar o desenvolvimento da cadeia de valor das baterias. Para além disso, são repletos de interesse para um vasto leque de players globais. Com o aumento da procura de dispositivos de armazenamento de energia, em virtude dos avanços tecnológicos verificados nos meios de transporte “limpos” e na eficiência da autonomia dos veículos elétricos, a extração mineira de lítio, chumbo e outras matérias-primas tem vindo a criar tensões geopolíticas, pois cada um pretende arrecadar para si locais de extração destes minérios. Dito isto, as empresas que fazem uso (de uma forma ou outra) destes produtos poderão obter vantagens face aos concorrentes, consoante a sua localização e com acesso a melhores fornecedores ou regulação mais vantajosa para a sua atividade. Quanto à dimensão, prevê-se que o mercado global de BESS atinja entre 120 e 150 mil milhões de dólares para 2030, o que representa mais do dobro dos valores atuais (McKinsey e Company, 2023), pelo que as empresas deverão procurar ativamente posicionar-se de maneira estratégica, de forma a aproveitar, nos próximos anos, o crescimento no mercado.
Segundo um estudo da McKinsey e Company (2023), espera-se que o segmento comercial e industrial cresça a uma Taxa de Crescimento Anual Composta (CAGR) de 13% ao ano, atingindo entre 52 e 70 GWh (gigawatt-hora) em novas adições anuais, até 2030. Os 4 subsegmentos que impulsionam este crescimento são as infraestruturas de carregamento de veículos elétricos (EVCI, em inglês), uma vez que as BESS se tornarão necessárias para suportar o aumento da adoção de veículos elétricos e para aliviar a pressão sobre a rede elétrica central. O segundo subsegmento consiste nas infraestruturas críticas, como torres de telecomunicações e hospitais, com as baterias de lítio a poderem substituir as baterias de chumbo-ácido e reduzir a dependência de geradores a diesel. O terceiro diz respeito às infraestruturas públicas, os edifícios comerciais e as fábricas, com estes sistemas de armazenamento de energia a poderem otimizar o autoconsumo e fornecer serviços à rede, permitindo redução de custos energéticos. Por fim, o quarto subsegmento refere-se aos ambientes adversos (caso da mineração e construção), com as novas políticas e regulações energéticas a impulsionar a transição dos geradores de combustíveis fosseis para alternativas híbridas ou de BESS. Apesar da menor dimensão, o mercado residencial deverá atingir os 20 GWh até 2030. Este crescimento previsto revela-se atraente para as empresas de baterias, já que resulta de maior integração de painéis solares, de smart-homes e do desenvolvimento de micro-redes (caso das comunidades remotas), facultando aos clientes autossuficiência energética, diminuição de custos e a possibilidade de proteção contra interrupções da energia proveniente da rede.
[bookmark: _Toc202571359]4. Reflexão crítica das atividades desenvolvidas no âmbito da literatura 
Esta próxima secção encontra-se dividida em quatro subsecções, todas elas referentes à empresa em questão (a BateriasX). As duas primeiras secções abordarão as motivações para a internacionalização da empresa e os respetivos entraves com que se depara, neste processo; far-se-á uma análise crítica destes processos, à luz da revisão da literatura. A terceira subsecção apresentará em detalhe o procedimento de seleção dos mercados para internacionalização, bem como a explicação dos indicadores a que se recorre para tal (As tabelas A.4 e A.10, incluídas nos anexos, apresentam os resultados detalhados de cada triagem). Finalmente, a quarta subsecção apresentará uma discussão dos modos de entrada mais apropriados para a empresa, tendo em conta os elementos referidos na revisão de literatura. 

[bookmark: _Toc202571360]4.1. Motivações para a internacionalização da BateriasX
Não é suficiente analisar os conceitos sem enquadrar a empresa consoante as suas especificidades. Têm de ser consideradas as características da BateriasX e as motivações que a levam a ponderar a entrada no mercado internacional. 
Dito isto, a principal motivação de internacionalização da empresa é a procura de mercados (market seeking), uma das motivações primárias, tal como constatado na subsecção 3.2.1, em concordância com Dunning e Lundan (2008). Isto deve-se ao facto de se tratar de um mercado ainda rudimentar e de pequena dimensão em Portugal, fenómeno comum nas Born globals, tal como referido na revisão de literatura na subsecção 3.1.2 (Knight e Cavusgil, 1996; Rennie, 1993; McNaughton e Bell, 2000). Para além disso, os produtos da empresa detêm um elevado valor para a globalidade dos cidadãos (especialmente, num futuro próximo), pelo que a empresa está interessada em desenvolver a sua atividade e ganhar experiência, contactos. Consequentemente, procurará sedimentar-se em mercados estratégicos. 
Além disso, sendo a BateriasX uma pequena empresa com recursos limitados, a obtenção de crédito seria condicionada, se se recorresse a instituições bancárias comuns. Assim, há que ter em atenção a capacidade de alocar fundos para o processo de internacionalização. Todavia, a empresa poderá tentar recorrer a investidores particulares (Angels) para ampliar as margens de manobra neste processo e colmatar algumas dificuldades financeiras emergentes.
Associado a isso, sabe-se que a tomada de decisão para internacionalização é afetada pelas características, os rasgos pessoais e a experiência dos responsáveis e das suas equipas, como prevê a teoria de empreendedorismo internacional (subsecção 3.1.5) (Dean e Sharfman, 1993) (McDougall e Oviatt, 2000). Disto isto, a empresa tem uma visão clara de empreendedorismo e de expectativas internacionais para o seu futuro, dado que, para cumprir com os objetivos traçados no acordo de Paris e de forma alinhada com os diversos esforços de descarbonização a nível mundial, a BateriasX considera imperativa a utilização de baterias para suprir falhas de energia, o que aumenta exponencialmente o leque de potenciais clientes da empresa.
Ao analisar o conjunto de especificidades subjacentes ao processo, cabe acrescentar que o processo de internacionalização deverá ser realizado com brevidade, em virtude do benefício associado à fase em que se gera e consolida a reputação no(s) mercado(s), antes da entrada em vigência de novos regulamentos do setor (nomeadamente, aqueles que serão referidos mais adiante). Assim, paralelamente a estes regulamentos, cabe reforçar que a empresa evidencia uma mentalidade de aproveitar as oportunidades globais relacionadas com a valorização das energias renováveis, a eletrificação e a sustentabilidade nos mercados mundiais. 
Por fim, há que analisar o caso da empresa quanto às diversas barreiras associadas à própria internacionalização e também a este tipo de atividade, o que será abordado no seguinte tópico. 

[bookmark: _Toc202571361]4.2. Barreiras à internacionalização da BateriasX
Podemos indicar um entrave com que a BateriasX (em concreto) se depara: a forte incidência de regulamentos e leis associadas às baterias, mais corretamente designadas ESS (Energy storage systems). Um destes exemplos é o Regulamento 2023/1542, que comporta implicações para o fabrico, tais como a não utilização de alguns materiais, a durabilidade e longevidade, as etiquetas e medidas de identificação e a possibilidade de verificação da saúde da bateria através de um sistema de informação. A distribuição e comercialização das baterias também requer medidas especiais, como sejam a identificação do fabricante e a verificação do cumprimento das medidas de segurança, na produção. Como medida adicional, a partir de 2027, de acordo com o artigo 56 do Regulation (EU) 2023/1542 os produtores de baterias ficam responsáveis - através do REP (responsabilidade estendida do produtor) - pela gestão do tratamento dos produtos no fim da vida útil, o que se verifica no financiamento da recolha da bateria, assim como no transporte e reciclagem da mesma. Em certos tipos de baterias, ainda haverá a necessidade de criar um passaporte de bateria, mediante o qual se especifica a vida útil, o processo de reciclagem e outras informações obrigatórias descritas no regulamento mencionado. Desta maneira, assinala-se ainda o caso de a empresa ter de suportar custos acrescidos, devido ao cumprimento destes regulamentos (que abarcam aspetos desde a cadeia de produção até a comercialização do produto, constituindo barreiras externas à empresa, de acordo com a revisão de literatura na subsecção 3.4) (Clark e Pugh, 2001). É permitido, pela legislação da UE já referida, recorrer a empresas externas que realizem auditoria e certifiquem o cumprimento das medidas obrigatórias. Porém, a facilidade em contratar tais empresas externas revela ser um custo adicional, que afeta mais fortemente uma empresa de recursos limitados do que uma grande empresa (Johnson e Khosravani, 2024). Refira-se que a UE publicou a recomendação C/2023/1729, que aborda temas como barreiras, financiamento e necessidade de flexibilidade que facilite os ESS nos países envolvidos. 
Simultaneamente, existem outros certificados e regulamentos a cumprir, consoante o mercado. Todavia, destaquemos, num sentido semelhante, o UL Battery Safety Testing and Certification, nos Estados Unidos da América, e outros certificados e diplomas a nível estadual e federal, que condicionam a colocação do produto (caso do Inflation Reduction Act e dos diplomas adjuntos, relativos à sustentabilidade e aos sistemas de armazenamento de energia). 
Estes requerimentos (presentes nos regulamentos) obrigam as empresas a introduzir adaptações ou mudanças significativas da cadeia de produção, distribuição e comercialização, pelo que isso poderá significar uma barreira significativa, consoante a situação base da empresa e da sua atividade. Uma outra barreira específica a que se pode atentar é a do efeito “país de origem” e da forma como este influencia a imagem do produto, junto dos consumidores. Apesar de os consumidores informados serem menos propícios a sofrer a influência deste fenómeno (Lee e Lee, 2009), um efeito positivo do país de origem (ou a ausência desse efeito) deve convocar a nossa atenção, dependendo do mercado externo e da imagem que esse mercado associa aos produtos tecnológicos oriundos de Portugal. Isto porque a empresa, originária de Portugal, pode não beneficiar da imagem do país da mesma forma que uma empresa americana, conotada com “inovação”, ou até uma empresa sul coreana.  
Acresce que a BateriasX não detém recursos financeiros tão alargados como algumas empresas do setor com vários anos de atividade ou com economias de escala e instalações fabris de grande dimensão. Por isso, o processo de internacionalização fica condicionado a esta limitação de capital e infraestruturas, o que, neste caso, constitui uma barreira interna, à luz da literatura apresentada previamente na subsecção 3.4 (Dunning, 1988; Anderson e Gatignon, 1986; Korsakiene, 2014; Kanda et al., 2016). Com base no que foi apresentado e em concordância com a literatura referida nessa mesma subsecção, podemos concluir que a BateriasX, sendo uma PME, encontra-se mais afetada pelas barreiras internas do que pelas externas, revelando maior necessidade de atenção às mesmas (Hutchinson et al., 2009; Gardó et al., 2015). Finalmente e em concordância com o ponto anterior, a forte concorrência do setor das baterias e dos sistemas de armazenamento de energia constitui uma barreira à entrada nos mercados externos, tal como atrás referido. Isto porque, para além dos motivos supracitados, há que considerar e não subestimar a presença de grandes empresas líderes de mercado, com vastos recursos que já possuam um peso significativo no mercado. Essa mais valia decorre não só dos seus recursos, mas também da influência e disponibilidade de produtos e soluções de bundles para o consumidor, assim como de possíveis contratos de exclusividade com fornecedores/intermediários e de planos de fidelização com os clientes.
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A escolha dos mercados para o plano de internacionalização da BateriasX é fruto da aplicação de um framework adaptado, sendo a base do modelo atual o Market attractiveness framework. Este modelo foi aplicado ao caso da BateriasX, usando os procedimentos lecionados na unidade curricular de “Mercados para a Internacionalização”, do Mestrado em Economia e Gestão Internacional da FEP. 
Esta subsecção encontra-se dividida em três partes. A primeira é a da obtenção da listagem inicial dos possíveis mercados. Nesta primeira fase, é delimitado um conjunto mais abrangente de possíveis mercados. No caso da nossa análise, partimos de 30 países, obtidos de acordo com duas características essenciais associadas à implementação dos sistemas de armazenamento de energia (isto é, os produtos da BateriasX). De seguida, é explicitada a forma de concretização da primeira triagem (a partir dos 30 países iniciais), com recurso aos indicadores e, de maneira equivalente, a segunda triagem e a respetiva composição dos indicadores. Neste framework, começou-se por triagens sucessivas, cada uma com o intuito de afunilar o número de mercados aproximadamente a metade, o que segue a logica da generalidade de metodologias para seleção de mercados (subsecção 3.5). Após a segunda triagem, foram selecionados os primeiros 3 mercados, já que não é significativo continuar o processo de triagem para os resultados obtidos. 
Listagem Inicial
Primeiramente, recorreu-se ao Practical Photovoltaic Power Output (PVOUT) ou, em português, o potencial prático fotovoltaico. Este indicador, publicado pelo Banco Mundial, mede a quantidade de energia gerada por unidade de capacidade fotovoltaica instalada a longo prazo, em quilowatts-hora, por quilowatt-pico da capacidade do sistema, corrigida e adaptada ao meio inserido. Além disso, o valor reflete as condições locais (radiação solar, temperatura, perdas do sistema e orientação dos painéis). Em análises mais amplas, são apresentadas algumas zonas de exclusão: florestas densas, áreas remotas e sem infraestruturas ou locais nos quais seja inviável a instalação e bom funcionamento de sistemas fotovoltaicos. 
Os diversos países selecionados foram escolhidos de acordo com o critério de apresentarem condições “excelentes”, no sentido de capacidade produtiva de energia fotovoltaica, tal como pode ser constatado na tabela A.2 dos anexos. Na prática, isto significa que os valores dos países em questão superam os 4.5 kWh/kWp diários. Diga-se que a grande maioria da população habita em países com uma variação média diária entre 3 e 5 kWh/kWp, pelo que não se podem descartar localidades de forma tão linear (ou seja, não seria prudente recorrer unicamente a este indicador para a questão em análise). 
Contudo, este indicador é relevante para a análise de mercados internacionais, uma vez que a produção energética proveniente de painéis solares e o seu excedente acentuam a importância do armazenamento para posterior aproveitamento. Neste tipo de análise, torna-se evidente que, mediante o PVOUT, a radiação solar direta não garante, na prática, a produção ideal (teórica) de energia elétrica. Isto resulta do facto de existirem diversas condicionantes que afetam o processo, sendo alguns destes a temperatura do ar e a presença de partículas e sedimentos, como aerossóis (ESMAP, 2025).
Devido à limitação de utilizar o indicador prévio de maneira isolada, recorreu-se a um segundo modo de incluir possíveis mercados (aqueles que apresentam uma maior instalação de capacidade de produção elétrica de origem solar em megawatts, até 2023- conforme apresentado na tabela A.1 dos anexos). Desta forma, esta segunda métrica permite determinar um conjunto de países que representam potenciais mercados para incluir no framework, uma vez que, à medida que se aposta em infraestruturas fotovoltaicas, maior será a necessidade e o interesse em armazenar energia, seja isso a nível doméstico, comercial ou industrial. 
Apesar dos inúmeros indicadores, métricas e rácios que poderiam ser analisados, de forma a obter uma listagem inicial de possíveis mercados, foram escolhidos os dois supracitados, atendendo não só aos fatores referidos, mas também à concordância e lógica face aos seguintes indicadores utilizados no próprio framework, aos produtos da BateriasX e aos seus interesses.
Assim, ao compilar os mercados destes dois indicadores prévios, obtemos os seguintes: 
Tabela 1. Listagem inicial de países
	China
	Coreia do Sul
	Países Baixos
	Namíbia
	África do Sul
	Nova Zelândia

	Estados Unidos
	Itália
	França
	Arábia saudita
	Afeganistão
	Peru

	Japão
	Espanha
	Vietnam
	Líbia
	Argentina
	Mongólia

	Alemanha
	Austrália
	Polónia
	Argélia
	Chile
	México

	India
	Brasil
	Reino Unido
	Marrocos
	Irão
	Paquistão




Primeira triagem 
De seguida, estes mercados foram novamente organizados numa tabela, em função da aplicação de três indicadores (com um determinado peso cada um), de forma reduzir o número de possibilidades e, assim, obter os seguintes 15 países. 
Nesta fase, os primeiros indicadores utilizados foram os dois previamente referidos para seleção inicial de mercados: o Practical Photovoltaic Power Output (PVOUT) e a capacidade de produção elétrica de origem solar. O terceiro indicador usado refere-se ao Environmental Performance Index (EPI). 
Quanto ao PVOUT, a importância atribuída nesta fase foi de 32%, uma vez que, tal como já explicado, apesar de ser muito relevante (devido à incidência solar corrigida), um valor demasiado elevado iria eliminar potenciais mercados com menores resultados neste âmbito, mas que ainda representam potenciais mercados com interesse, no que diz respeito aos sistemas de armazenamento de energia. Este conjunto de países que ficariam descartados inclui mercados centrais europeus com menor incidência solar, ainda que com picos altos de produção elétrica solar elevada (em determinadas alturas do dia), fator que aponta para o uso de baterias e acumuladores, constituindo uma possibilidade para a empresa BateriasX.
De seguida, a percentagem do segundo indicador foi ligeiramente inferior à do primeiro (28%), pois diversos países enunciados na listagem apresentam planos de investimento em projetos solares para os próximos anos, pelo que os valores estáticos da capacidade produtiva de energia solar até o ano de 2023 não contempla o horizonte temporal mais adequado. Porém, em termos da análise, isso não precisa de ser totalmente relevante para a análise, constituindo esta percentagem um equilíbrio adequado à análise.  
Por último, o terceiro indicador utilizado é o Environmental Performance Index, cuja percentagem perfaz os 40%. Este valor elevado resulta de o indicador medir, resumidamente, o estado da sustentabilidade de cada país ou região mediante dezenas de outros indicadores associados à preocupação e ação ambiental (EPI, 2024), valores disponíveis na tabela A.3 dos anexos. Dito isto, pode avaliar-se - da parte dos países - o desempenho e o compromisso a assumir em relação a objetivos ambientais. Em termos práticos, isso inclui, para além de diversos fatores, as energias renováveis. Embora inclua métricas não unicamente relacionadas com o armazenamento de energia e com a sua aplicação eficiente, o indicador demonstra o grau de relevância que os países atribuem à área da sustentabilidade, sendo este um dos motivos do peso significativo atribuído na análise. 
Assim, o conjunto destes três indicadores engloba o impacto da produção de energia fotovoltaica e a tendência histórica de investimento solar dos países, sem descurar a mentalidade e a preocupação com um futuro sustentável para os territórios incluídos. 
Os resultados da primeira triagem estão sintetizados por ordem decrescente na tabela seguinte: 

Tabela 2. Primeira Triagem – Resultados
	1
	China
(0,701)
	6
	Chile
(0,589)
	11
	Brasil
(0,564)

	2
	Austrália
(0,634)
	7
	Itália
(0,575)
	12
	Namíbia
(0,556)

	3
	Estados Unidos
(0,630)
	8
	Japão
(0,574)
	13
	Reino Unido
(0,552)

	4
	Espanha
(0,620)
	9
	Líbia
(0,572)
	14
	Peru
(0,541)

	5
	Alemanha
(0,614)
	10
	França
(0,571)
	15
	Países Baixos
(0,541)



Segunda triagem 
De facto, nesta etapa, procedeu-se à aplicação de mais uma camada de indicadores, incluindo aqueles utilizados na fase anterior, tendo estes sofrido alguma alteração no seu peso relativo. 
Quanto a estes primeiros (a capacidade elétrica solar, o PVOUT e o EPI), o seu peso diminuiu para 10%, 15% e 30%, respetivamente. Foram ainda incluídos mais três indicadores: o World Risk Index, o preço da eletricidade e o consumo de energia (os dados relativos aos dois primeiros indicadores encontram-se discriminados nas tabelas A.5 e A.6 dos anexos, respetivamente. As tabelas A.7, A.8 e A.9 evidenciam os dados para o consumo de energia).
O primeiro destes três novos indicadores resulta de um índice apresentado anualmente no relatório de World Risk Report (2024). Este avalia a probabilidade de um país ser afetado por acontecimentos naturais extremos, tendo em conta a dimensão da exposição e a vulnerabilidade da sociedade afetada. A relevância deste índice recai no facto de permitir valorizar o apuramento dos mercados mais suscetíveis a desastres naturais ou impactos climáticos adversos e que possam, na prática, ver-se comprometidos, podendo conduzir à instabilidade e desestabilização da rede elétrica ou, até, à sua total interrupção. Posto isto, os sistemas de armazenamento de energia com recurso a baterias destacam-se como soluções para salvaguardar a operacionalidade de certos equipamentos e aparelhos essências, tanto do ponto de vista de possibilitar o abastecimento dos dispositivos munidos de baterias (veículos elétricos, telemóveis e lanternas), como de permitir o funcionamento de portões elétricos, sistemas de aquecimento, máquinas sensíveis a flutuações elétricas, entre outras.
Assim, o peso atribuído é de 10%, um valor não demasiado elevado, visto que não seria prudente sobrevalorizar mercados, na expectativa de eventos naturais com efeitos variáveis e talvez muito esporádicos. Além disso, certos eventos climáticos podem afetar a carga das baterias (independentemente da fonte da energia) e até a sua danificação, pelo que, dependendo do desempenho e qualidade do produto, tal poderia vir a revelar-se um entrave à compra pelos consumidores. 
Imputou-se 25% de peso ao custo da eletricidade, em virtude de se tratar de um fator bastante pertinente relativamente ao recurso aos ESS para armazenamento. Por definição, uma das aplicações mais comuns do armazenamento de energia é a de poder abdicar-se da utilização da energia da rede nas horas pico, durante as quais o valor apresenta maiores custos a suportar pelo consumidor. Neste caso, o preço da eletricidade representa a média entre o custo da eletricidade para o consumidor doméstico e o custo para os estabelecimentos comerciais, por 1 kilowatt/hora. Este peso elevado tem em consideração a tendência global de eletrificação dos aparelhos e de utilização de energias renováveis para realizar o carregamento dos dispositivos, assim como sustentar a atividade das empresas, sendo necessário recorrer ao armazenamento do excedente para sustentar a descarbonização e minimizar custos recorrentes.
Finalmente, o consumo de energia perfaz os 10% restantes. Este indicador representa o crescimento médio por período do consumo de energia em terawatt/hora, por região. Devido à falta de informação fidedigna, procedeu-se à utilização do consumo energético histórico e previsto entre 2015 e 2050, por região. Apesar da importância de que este indicador se reveste - já que o aumento do consumo de energia (nomeadamente, renovável) invoca o aumento de sistemas de armazenamento - o peso atribuído limita-se a 10%, pela incapacidade de especificar, para cada país, o crescimento esperado, para além de não ser indubitável uma previsão com horizonte temporal até 2050 (em particular, nesta área, que se desenvolve de maneira célere quanto à tecnologia utilizada).  
De um modo geral, a atribuição dos pesos nesta segunda triagem valoriza, sobretudo, os países que contribuem mais e se posicionam melhor em relação ao meio ambiente e causas associadas (Environmental Performance Index = 30%). O motivo é que se trata dos países mais dispostos a envidar esforços e progredir rumo a tecnologias e soluções “verdes” – nomeadamente, os BESS. Paralelamente, os mercados cuja eletricidade seja mais custosa representam o segundo maior critério, nesta fase (25%), e, tal como descrito, o funcionamento dos sistemas de armazenamento permite suavizar o impacto do mesmo, tanto a nível doméstico como industrial. Finalmente, com menor peso, mas valorizados de maneira semelhante, surgem a possibilidade geográfica e ambiental de produzir energia fotovoltaica medida pelo PVOUT, a instalação de tecnologia capaz de o fazer (MW instalados), o risco de possíveis cortes na rede central e as necessidades energéticas.
Fruto da aplicação destes critérios, obtiveram-se os seguintes mercados: 
Tabela 3. Segunda Triagem – Resultados
	1
	Reino Unido 
(0,650)
	5
	Itália 
(0,624)

	2
	Austrália
 (0,641)
	6
	Estados Unidos 
(0,587)

	3
	Alemanha 
(0,630)
	7
	Peru 
(0,576)

	4
	Japão  
(0,627)
	


Por fim, foram selecionados os primeiros três mercados para determinar os respetivos modos de entrada, consoante as características da empresa e dos próprios mercados, e, assim, concluir a proposta de internacionalização da BateriasX. Desse modo, propõe-se que a empresa se internacionalize preferencialmente para o Reino Unido, a Austrália e a Alemanha. 
É importante referir que, durante todo este processo, se ponderou a utilização de outros indicadores para além dos acima referidos. Um deles tinha a ver com a fiabilidade das estruturas energéticas, com o intuito de perceber em que localização o armazenamento de energia solar em baterias poderia ser uma oportunidade (para possíveis contratos com instituições humanitárias ou com o próprio governo). Verificou-se, contudo, escassez de dados relativos a alguns dos mercados iniciais, com a maioria dos dados disponíveis a datarem de há mais de uma década, não sendo sequer possível atestar a fiabilidade dos mesmos.
Um outro indicador que se ponderou utilizar foi o do grau de desenvolvimento de indústrias com elevado consumo energético. Este indicador poderia apontar a possíveis oportunidades para os sistemas de armazenamento de grande escala da empresa, no sentido de garantir e proteger a atividade das organizações fortemente dependentes de grande quantidade de energia estável e segura. Contudo, não foi explorado, já que a inclusão desses dados iria condicionar fortemente a análise e listagem de possíveis mercados numa direção altamente competitiva e com volume de produtos necessários muito além da capacidade de oferta atual da BateriasX. 
Finalmente, um terceiro indicador colocado como hipótese foi o do número de veículos elétricos per capita (ou alguma variação deste). O motivo para não incluir esta métrica tem a ver com a circunstância de se considerar não existir uma relação suficientemente forte entre a posse de um veículo elétrico e a necessidade (ou a capacidade) de instalar sistemas de armazenamento de energia, caso este fosse o único motivo para a sua instalação. 

[bookmark: _Toc202571363]4.4. Mercados - Modos de entrada
Tendo por base os mercados selecionados, bem como as características da BateriasX, procede-se, de seguida, a uma análise dos modos de entrada que poderiam ser mais apropriados, à luz da revisão de literatura efetuada. Por restrições de tempo, esta análise não pôde ser feita durante a realização do estágio. Em todo o caso, considera-se pertinente avançar, no presente relatório, com possíveis recomendações nesse sentido.
Reino Unido
O Reino Unido representa um mercado particularmente atraente para a empresa de baterias, uma vez que, embora não registe elevados valores de incidência solar anual, a preocupação ambiental e com o desenvolvimento sustentável do país apresenta-se particularmente elevada, sendo que o Environmental Performance Index (EPI) demonstra ser dos mais elevados, globalmente (EPI, 2024). Este motivo é de particular importância para a empresa, uma vez que, tal como abordado na subsecção 4.1, a empresa pretende sedimentar-se em mercados com alta valorização de práticas e tecnologias sustentáveis. Além disso, o preço da eletricidade, medido na escala de 1 kwh, em 2024, apresenta-se como um dos mais elevados da Europa, pelo que os consumidores podem beneficiar do recurso a fontes de produção própria de energia, que lhes permita minimizar a necessidade de utilizar a rede elétrica, socorrendo-se para isso de painéis fotovoltaicos que funcionam a baterias, dado a incidência solar ser limitada. Assim, com recurso a esta tecnologia, poderá verificar-se melhor aproveitamento e maior eficiência energética para os consumidores e, consequentemente, redução dos gastos associados à utilização da rede, em concordância com o ponto 3.6 da revisão da literatura (Suyambu e Vishwakarma, 2024).
Quanto à proximidade geográfica com Portugal, este encontra-se relativamente próximo e é de fácil acesso por diversos transportes, facilitando, assim, o envio dos produtos da empresa, visto que a localização do Reino Unido permite a entrada de embarcações e contentores. Um outro aspeto a ter em consideração é que o país tem boas relações diplomáticas e históricas com Portugal e uma língua universal, agilizando todo o processo para as partes envolvidas. 
Tal como anteriormente explicado na revisão de literatura (subsecções 3.4 e 4.2), a velocidade de entrada no mercado é um fator que poderá determinar o grau de sucesso no futuro, não só por conseguir estabelecer rapidamente a reputação da marca, mas também pela expectativa de acréscimo de regulação legal e de entraves no futuro, quanto às baterias e à sua recolha. Dito isto, um modo de entrada non-equity poderá ser o mais indicado, uma vez que carece da necessidade de desenvolvimento de uma organização própria, podendo ser gerido exclusivamente através de contratos, resultando num processo mais célere (Pan e Tse, 2000).
Assim, atendendo aos diversos fatores apresentados, considera-se que a aliança estratégica seja o modo de entrada mais adequado para a BateriasX abordar o mercado britânico. Este modo de entrada satisfaz a necessidade de uma implementação relativamente rápida para iniciar as operações no mercado, geralmente, sem custos demasiado elevados e com partilha de risco com as empresas parceiras, como ficou referido na subsecção 3.3.2. Para isso, as empresas parceiras deverão pertencer idealmente ao setor energético, de forma a poderem beneficiar do conhecimento de mercado e a intensificarem a partilha de know-how técnico e operacional. Contudo, a BateriasX deverá ser seletiva com o(s) parceiro(s), de forma a maximizar a sinergia e minimizar possíveis problemas de coordenação (Lehman, 2023; Hagedoorn e Narula, 1996). Neste caso, o capital escasso e o fator temporal constituem um entrave à possibilidade de entrada por Joint venture. Paralelamente, a necessidade de sedimentar a empresa rapidamente no mercado torna imperativo um parceiro com boa reputação, pelo que modos como a exportação direta ou indireta resultariam insuficientes neste caso. Além disso, o facto de a BateriasX querer reforçar o seu conhecimento e know-how do mercado num espaço temporal curto significa que a empresa deve evitar criar dependência com agentes e intermediários, de forma a tirar maior proveito do conhecimento disponível no processo de vendas, caso tenha capacidade para tal, constituindo, assim, um motivo adicional para desconsiderar a exportação como modo de entrada predileto (Viana e Hortinha, 2005), passando a considerá-la um modo de entrada com maior controlo.
Alemanha 
A Alemanha possui um sistema atual de tarifas que incentiva o usuário a tornar-se produtor/consumidor de energia (feed-in tariff), conforme exposto no ponto 3.6. Esta característica, acompanhada do facto de se tratar de um mercado com preço de eletricidade elevado (1 kWh= 0.313) incentiva o uso de energia complementar renovável e o aumento da autossuficiência doméstica (Benalcazar et al., 2020). Além disso, tal como o caso do Reino Unido, também neste caso estamos na presença de valores muito significativos, com a preocupação ambiental e a implementação de políticas sustentáveis alinhadas com a descarbonização. De facto, segundo o que foi abordado na subsecção 3.6 sobre a cadeia de produção das baterias e na subsecção 4.2 relativamente a barreiras especificas, a Alemanha, sendo um país da comunidade europeia, irá instituir legislação quanto aos fornecedores de matéria-prima para baterias, assim como para o transporte, manuseamento e recolha das mesmas, colocando um entrave para novos concorrentes que não estejam habilitados ao desempenho desta atividade. Para além disso, a Alemanha apresenta uma elevada capacidade de produção elétrica de origem solar (especialmente, em comparação com os mercados europeus), pelo que a necessidade de utilizar equipamentos de suporte - tais como reguladores, inversores e baterias (em particular, para o propósito de armazenamento) - equivale a uma característica muito atraente, o que acaba por dotar este mercado de maior potencial para a empresa de baterias vender os seus produtos (81.739 Mw instalados até 2023), em consonância com as motivações da BateriasX, descritas na secção 4.1.
Dito isto, o fator tempo é um dos mais importantes para a BateriasX, pelo que esta deverá aproveitar para se consolidar no mercado alemão antes de a nova regulação entrar em vigor. Caso a empresa determine a Alemanha como o seguinte passo para a internacionalização, isso significa que a empresa poderá começar com exportação direta dos seus produtos, com recurso a um distribuidor local, dado que os gestores da BateriasX possuem contactos e boas ligações profissionais com profissionais deste setor de mercado, iniciando, assim, com um baixo grau de compromisso e, por norma, um menor investimento, como já referido na revisão de literatura referente aos modos de entrada, na subsecção 3.3.2 (Anderson e Gatignon, 1986; Johanson e Vahlne, 1977). Outro aspeto que favorece a ligação a este mercado é o da distância geográfica da Alemanha e da infraestrutura de transportes disponíveis. A existência de uma vasta rede rodoviária e ferroviária entre os estados-membros permite uma maior flexibilidade e faculta opções de transporte das baterias, dado que precisam de condições particulares para garantir a sua qualidade e segurança, característica particularmente importante nas novas políticas e na legislação futura, discutidas na subsecção 3.6 e 4.2.
Tendo em consideração a relativa facilidade de iniciar a sua atividade, de acordo com este modo de entrada, a BateriasX poderá, opcionalmente, começar a desenvolver laços comerciais com múltiplas empresas, com vista à formação de uma Joint-venture num futuro próximo, de modo a penetrar o mercado em parceria com entidades experientes. Algumas das empresas a ter em consideração podem ser companhias elétricas, empresas especializadas em painéis fotovoltaicos, fabricantes de veículos elétricos ou empresas industriais que façam uso intensivo de energia. A entrada mediante exportação não exige elevadas quantidades de capital por parte da empresa e permite testar o mercado (Johanson e Vahlne, 1977), uma vez que este já está desenvolvido substancialmente. Posteriormente, caso seja plausível e adequado, conforme explicado na revisão de literatura (ponto 3.3.1), a Joint venture permitirá dar o seguinte passo para uma entrada mais significativa e com maior controlo da atividade, ultrapassando, simultaneamente, o entrave interno que representa a falta de conhecimento especializado do sistema de tarifas alemão (Kanda et al., 2016), sempre que a empresa angarie parceiros diligentes, cautelosos e em sintonia, estando ainda associado o beneficio de partilha de riscos inerentes à atividade (Anderson e Gatignon, 1986) (Dow e Karunaratna, 2006).
Austrália
Tal como determinado nos indicadores do framework, este mercado apresenta um dos maiores valores relativamente à incidência solar, rondando os 4.71 kWh - em especial, se for comparado com os do Reino Unido e Alemanha (2.61 e 2.96, respetivamente). Além de comportar elevado potencial para a instalação de painéis solares, este mercado conta com um nicho de consumidores que praticam um modo de vida off the grid (caso da ilha de El Hierro, em Espanha, que opera quase a 100% com recurso a energias renováveis e baterias). Este tipo de comunidades requer geradores e dispositivos de produção de energia para suprir a necessidade elétrica, já que não se encontram ligados a nenhum tipo de rede. Contudo, não são os únicos que requerem tais dispositivos. Construções FIFO (Fly-In Fly-Out), hotéis ecológicos, túneis, infraestruturas remotas ou em zonas isoladas beneficiam também fortemente das baterias, encontrando diversos exemplos destes em zonas isoladas na Austrália.
Este mercado apresenta uma elevada preocupação ambiental, ligeiramente inferior à dos dois mercados supracitados, e a tendência do país encontra-se em linha com a descarbonização (em particular, as fontes energéticas verdes). A utilização de BESS para desempenhar atividades com procura energética isolada da rede e o impacto positivo desta tecnologia (face ao pensamento ecológico vigente) estão a par com a subsecção 3.6 da revisão da literatura referente aos sistemas de armazenamento de energia (Wang et al., 2024; Iberdrola, s.d).
Dito isto, o modo de entrada mais indicado seria uma Joint venture. O mercado apresenta-se altamente atraente para a empresa portuguesa, sendo embora necessário grande conhecimento do mesmo, tanto do ponto de vista legal, como da procura dos consumidores (face às especificidades do produto). Este estado de coisas verifica-se a nível dos materiais para as condições áridas e a nível das elevadas temperaturas, podendo constituir uma barreira séria (subsecção 4.2). Um outro aspeto previamente referido na revisão de literatura - na subsecção 4.3.1, apelando a Dow e Karunaratna (2006) - é o facto de a Joint venture permitir a partilha de riscos, sendo este um requisito no caso em análise. No mesmo sentido dos referidos autores (Dow e Karunaratna, 2006), a possibilidade de criação de sinergias (seja através da partilha de tecnologia e/ou através da troca de know-how entre as empresas mãe) é um dos pontos de maior destaque para fomentar o interesse entre as entidades da Joint venture, já que ambas as partes beneficiam desta parceria para a sua atividade. 
Ao contrário de Alemanha e Reino Unido, a Austrália encontra-se num continente diferente e com distância geográfica considerável, o que inviabiliza certos transportes terrestres ou mais demorados, pelo que a exportação poderá não ser adequada para os objetivos da empresa e para a saúde das baterias (especialmente, face aos novos regulamentos incidentes no estado efetivo da carga da bateria, questão abordada no ponto 4.2 e 3.6) Apesar dos recursos económicos limitados, a Joint-venture poderá justificar um investimento mais avultado (em particular, no caso deste mercado), uma vez que o mercado australiano permite a diversificação de risco para a BateriasX, caso se verifique alguma disrupção no cenário europeu. Além disso, a Austrália poderá vir a servir de uma via de acesso para outros mercados remotos e, eventualmente, mercados asiáticos, o que está em consonância com os pressupostos da teoria de Uppsala, apresentada na subsecção 3.1.1 da revisão da literatura. 
Por fim, os contratos chave-na-mão foram descartados, pelo facto de a empresa depender de contratos de relativamente curta duração e pela falta de presença permanente no mercado de destino, o que é contrário aos objetivos da BateriasX. Apesar de poder recorrer a contratos com entidades governamentais ou projetos off-grid, a menor proteção da tecnologia dos produtos (caso do software de gestão das baterias e da falta de dimensão da empresa para realizar os contratos) tornam este modo de entrada inexequível - sobretudo, pela falta de controlo sobre a atividade no exterior, tal como descrito na subsecção 3.3.2 (Pan e Tse, 2000).

[bookmark: _Toc202571364]5. Conclusão 
O presente relatório teve como base a realização de um estágio curricular na Accelper Consulting Iberia, onde foi desenvolvida uma proposta de plano de internacionalização para uma empresa portuguesa do setor de baterias. Neste estágio, foi-me permitido testar e desenvolver os conhecimentos teóricos obtidos no Mestrado em Economia e Gestão Internacional, podendo analisar e desenvolver um plano de internacionalização próprio (com base numa metodologia testada em aula). 
A entidade acolhedora outorgou-me a possibilidade de utilizar um cliente real para basear o meu relatório de estágio, sempre com o devido apoio e disponibilizando o contacto necessário para a obtenção da informação essencial, tanto do ponto de vista das características e condições da empresa em questão, como de eventuais dados e ferramentas para a tarefa. 
Na elaboração da proposta de internacionalização, foram analisadas as principais características da empresa, constituindo condicionantes para as etapas seguintes. Primeiramente, evidenciaram-se as motivações principais para a internacionalização da atividade da empresa: a dimensão reduzida do mercado doméstico e, também, a ambição de explorar mercados com elevado potencial para os produtos fabricados - neste caso, os ESS. Um outro aspeto relevante analisado foi o da reduzida disponibilidade de recursos para o processo de internacionalização, assim como algumas das barreiras gerais e específicas inerentes à internacionalização de uma empresa deste setor, dimensão e produtos. Algumas destas barreiras explicitadas incluem o fator tempo, os regulamentos e a política das matérias-primas e dos produtos em si, assim como a concorrência de grandes empresas globais, com enorme reputação. 
De seguida, passou-se a determinar, mediante um framework adaptado e sucessivas fases de triagem, três mercados atraentes para o processo de internacionalização. Tal como fora referido, este processo de triagem fundamentou-se num conjunto específico de indicadores e na respetiva justificação individual. Dentro destes, foram incluídos indicadores referentes à capacidade instalada de produção de energia solar, à incidência solar corrigida para a produção de dita energia, mas também indicadores ligados à preocupação e interesse ambiental dos mercados em análise e o custo da eletricidade para 1 Kilowatt/hora (só para referir alguns). 
No fim deste processo, tendo identificado os três mercados propostos para a empresa, ideou-se, com base na compilação de características dos próprios mercados e da própria empresa, os modos de entrada mais adequados, de forma a garantir um processo de internacionalização adequado à BateriasX. Assim, determinou-se que o Reino Unido e a Austrália seriam escolhas plausíveis e que seria recomendada uma entrada através de alianças estratégicas - eventualmente, transitando para a Joint venture. Por outro lado, no caso da Alemanha, as características do mercado sugerem uma abordagem diferente, como seja a da exportação direta, culminando numa Joint venture. 
Considero que a oportunidade de estagiar na Accelper Consulting Iberia me permitiu solidificar alguns conceitos essenciais à internacionalização das organizações, mas também reafirmar a minha perspetiva sobre o papel das consultoras no sucesso do teor empresarial, como um todo (especialmente, no que diz respeito à internacionalização da atividade das empresas portuguesas). Adicionalmente, pude verificar em primeiro plano algumas boas práticas e detalhes diferenciadores no mercado de trabalho, face a outras empresas do mesmo ramo, estando em contacto com clientes de todo o tipo de indústrias e setores. Quanto à minha passagem pela empresa, espero ter tido um impacto positivo e inovador, no que se refere às tarefas desempenhadas e à realização do processo de internacionalização da BateriasX, assim como ter partilhado com sucesso novas perspetivas próprias e conhecimentos oriundos do Mestrado em economia e gestão internacional. 
Finalmente, se me fosse possível, apenas modificaria o facto de não ter podido concluir o tema dos modos de entrada atempadamente, devido à duração do processo de desenvolvimento do plano de internacionalização (interdependente da duração do estágio curricular), tendo ficado esta etapa para posteriormente a cumprir. Gostaria ainda de ter tido um contacto mais íntimo com a empresa de baterias, uma vez que poderia ter sido benéfico para o plano de internacionalização, resultando, possivelmente, numa proposta mais elaborada e sólida. 
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Tabela A.1: Solar power ranking. 
	Ranking
	País
	Megawatts (MW) capacidade instalada 2023

	1
	China
	609920,8

	2
	E.U.A
	139205,28

	3
	Japão
	87068

	4
	Alemanha
	81739

	5
	Índia
	73109,34

	6
	Brasil
	37449,21

	7
	Austrália
	33683

	8
	Espanha
	31016,27

	9
	Itália
	29795,32

	10
	Coreia do Sul
	27046,23

	11
	Países Baixos
	23904

	12
	França
	20551,29

	13
	Vietnam
	17077,41

	14
	Polónia
	15809,39

	15
	Reino Unido
	15656,5


Elaboração própria; Fonte de dados: Visual Capitalist (https://www.visualcapitalist.com/countries-by-solar-power-ranking/)
Tabela A.2: Países com PVOUT excelente.
	PVOUT Excelente

	1
	Marrocos
	5,01

	2
	Algéria 
	4,92

	3
	Líbia
	5,12

	4
	Arábia Saudita
	5,16

	5
	Namíbia
	5,38

	6
	África do Sul
	5,00

	7
	Afeganistão
	5,02

	8
	Argentina 
	4,60

	9
	Austrália
	4,71

	10
	Chile
	5,36

	11
	Iraque
	4,68

	12
	Paquistão
	4,71

	13
	México
	4,92

	14
	Mongólia
	4,76

	15
	Perú
	4,90

	16
	Nova Zelândia 
	3,68


Fonte: Elaboração própria; Fonte de dados: Global Solar Atlas (https://globalsolaratlas.info/map)

Tabela A.3: EPI.
	EPI (2024)

	China
	35,4
	Países Baixos
	66,9
	África do Sul
	42,7

	E.U.A.
	57,2
	França
	67
	Afeganistão
	31

	Japão
	61,4
	Vietname
	24,6
	Argentina 
	47

	Alemanha
	74,5
	Polónia
	64,2
	Chile
	49,6

	Índia
	27,6
	Reino Unido
	72,6
	Iraque
	30,3

	Brasil
	53
	Marrocos
	39,5
	Paquistão
	25,5

	Austrália
	63,1
	Algéria 
	41,7
	México
	44,2

	Espanha
	64
	Líbia
	49,79
	Mongólia
	37,2

	Itália
	60,3
	Arábia Saudita
	42,5
	Peru
	46,5

	Coreia do Sul
	50,6
	Namíbia
	44
	Nova Zelândia
	57,3


Fonte: Elaboração própria; Fonte dos dados: Environmental Performance Index (https://epi.yale.edu/measure/2024/EPI)




[image: ]Tabela A.4: Triagem 1.

Fonte: Elaboração própria; Fontes dos dados: Solar MW installed – Visual capitalist (https://www.visualcapitalist.com/countries-by-solar-power-ranking); PVOUT – Global Solar Atlas (https://globalsolaratlas.info/map);  EPI – Environmental Performance Index (https://epi.yale.edu/measure/2024/EPI) 

Tabela A.5: World Risk Index. 
[image: ]
Fonte: Elaboração própria; Fonte dos dados: Institute for International Law of peace and armed Conflict (https://www.ifhv.de/publications/world-risk-report)

Tabela A.6: Custo da eletricidade médio por 1kWh. 
[image: ]
Fonte: Elaboração própria; Fonte dos dados: Global Petrol Prices (https://www.globalpetrolprices.com/electricity_prices/#hl37)



Tabela A.7: Consumo final de eletricidade por Região. 
[image: ]
Fonte: Elaboração própria; Fonte dos dados: EnerData (https://eneroutlook.enerdata.net/forecast-world-electricity-consumption.html)

Tabela A.8: Crescimento médio por período. 
[image: ]
Fonte: Elaboração própria; Fonte dos dados: Elaboração própria com base na tabela anterior. 


Tabela A.9: Crescimento do consumo de eletricidade médio por período (por país). 
[image: ]
Fonte: Elaboração própria com base na tabela anterior.












[image: ]Tabela A.10: Triagem 2. 

Fonte: Elaboração própria. Fontes dos dados: Solar MW installed- Visual capitalist (https://www.visualcapitalist.com/countries-by-solar-power-ranking); PVOUT – Global Solar Atlas (https://globalsolaratlas.info/map); EPI – Environmental Performance Index (https://epi.yale.edu/measure/2024/EPI).  WorldRiskIndex – Institute for International Law of peace and armed Conflict (https://www.ifhv.de/publications/world-risk-report);  Eletricidade preço – elaboração própria com base em Global Petrol Prices (https://www.globalpetrolprices.com/electricity_prices/#hl37;. Energy Consumption – Elaboração própria com base em Enerdata (https://eneroutlook.enerdata.net/forecast-world-electricity-consumption.html).
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Sul
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Nova 

Zelândia 

Valor de 
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609920,80 139205,28 87068,00 81739,00 73109,34 37449,21 33683,00 31016,27 29795,32 27046,23 23904,00 20551,29 17077,41 15809,39 15656,50 934,00 451,00 8,00 2285,00 176,00 6164,00 33,00 1408,00 8475,00 42,00 1244,00 10910,00 95,00 332,00 372,00 609920,8
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Estandardização dos valores

Resultados 

EPI  40%

Variável Peso relativo

Países

Solar MW installed 

28%

PVOUT 32%
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País WorldRiskIndex Exposure Vulnerability Susceptability Lack of Adaptative Capacities Lack of Coping Capacities

China 21,31 64,59 7,03 11,03 11,55 2,73

Austrália 21,05 31,21 14,2 6,72 14,38 29,64

Estados Unidos 22,56 39,59 12,85 8,4 7,95 31,78

Espanha 9,74 7,77 12,21 7,02 7,98 32,46

Alemanha 4,1 1,99 8,46 5,18 3,24 36,06

Chile 13,74 12,86 14,68 8,35 9,43 40,15

Itália 11,11 8,69 14,2 9,59 8,18 36,5

Japão 20,94 43,67 10,04 11,5 6,89 12,76

Líbia 13,87 4,94 38,95 22,11 57,58 46,4

França 7,54 2,7 21,03 8,69 30,55 35,03

Brasil 13,15 6,37 27,14 33,79 12,38 47,81

Namíbia 5,4 1,32 22,12 17,99 11,12 54,08

Reino Unido 5,7 2,58 12,59 6,67 7,76 38,6

Peru 27,01 16,65 43,82 36,32 46,06 50,3

Países Baixos  4,11 2,2 7,66 4,33 3,29 31,58

2024
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País  Doméstico Comercial

Valor 

médio 

China 0,074 0,086 0,08

Austrália 0,240 0,196 0,218

Estados Unidos 0,179 0,152 0,1655

Espanha 0,221 0,099 0,16

Alemanha 0,378 0,247 0,3125

Chile 0,158 0,127 0,1425

Itália 0,332 0,309 0,3205

Japão 0,210 0,185 0,1975

LÍbia 0,008 0,009 0,0085

França 0,292 0,168 0,23

Brasil 0,125 0,101 0,113

Namíbia 0,135 ? 0,135

Reino Unido 0,336 0,418 0,377

Peru 0,178 0,159 0,1685

Países Baixos  0,247 0,185 0,216

Custo (1kWh 2024) Junho
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Consumo final de energia  - EnerBlue (TWh)

Energia e emissões 2050

Zona 2000 2005 2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 2020-2035

Europa 2828 3132 3250 3206 3166 3408 3618 3867 4073 4161 4183 22,1%

Ásia 3245 4658 6651 8573 10946 13842 17276 21306 25517 29495 32612 94,6%

Oceania  210 231 256 258 261 280 313 347 388 441 486 33,0%

África 363 462 556 620 680 908 1311 1946 2761 3713 4809 186,2%

América do Norte 3987 4225 4275 4282 4319 4935 5389 5767 6286 6584 6700 33,5%

América Latina 780 928 1103 1281 1281 1576 1916 2250 2574 2881 3162 75,6%
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Crescimento médio por periodo

Zona 2015-2020 2020-2025 2025-2030 2030-2035 2035-2040 2040-2045 2045-2050 2015-2050

Europa -1,3% 7,6% 6,2% 6,9% 5,3% 2,2% 0,5% 3,9%

Ásia 27,7% 26,5% 24,8% 23,3% 19,8% 15,6% 10,6% 21,2%

Oceania  1,2% 7,3% 11,8% 10,9% 11,8% 13,7% 10,2% 9,5%

Africa 9,7% 33,5% 44,4% 48,5% 41,9% 34,5% 29,5% 34,6%

América do Norte 0,8% 14,3% 9,2% 7,0% 9,0% 4,7% 1,8% 6,7%

América Latina  0,0% 23,0% 21,5% 17,4% 14,4% 11,9% 9,8% 14,0%

Crescimento por período
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País  Região  Crescimento %

China Ásia 21,20%

Australia  Oceania  9,50%

Estados Unidos  América do Norte 6,70%

Espanha Europa 3,90%

Alemanha Europa 3,90%

Chile América Latina 14,00%

Itália Europa 3,90%

Japão Ásia 21,20%

Líbia África 34,60%

França Europa 3,90%

Brasil América Latina  14,00%

Namíbia África  34,60%

Reino Unido Europa  3,90%

Peru América Latina  14%

Países Baixos Europa 3,90%

Paises da primeira triagem 
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